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► EDITORIAL 

A OITAVA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A Política Externa do governo Fernando Henrique Cardoso, a posição 
brasileira em temas como terrorismo e narcotráfico, a história da imigração no 
Brasil e o costume internacional são temas de análise da oitava edição da Revista 
Sapientia. 

Quem faz um breve resumo da Política Externa de FHC é o próprio Minis¬ 
tro das Relações Exteriores da época, Embaixador Luiz Felipe Lampreia. Em 
entrevista exclusiva à Revista Sapientia, Lampreia fala das mudanças da inserção 
internacional do Brasil e da lógica por trás das decisões tomadas naquele período. 

Um tema importante no CACD e ainda pouco estudado - o posiciona¬ 
mento do Brasil em temas como terrorismo e narcotráfico - é o objeto de análise da 
internacionalista Mariana Kalil, que não apenas sistematiza essa posição, mas 
também analisa o poder de influência de potências médias como o Brasil na 
mudança do tratamento dessas questões no sistema internacional. 

Na seção "Professor Sapientia Comenta", a doutora em Geografia e mais 
nova integrante do Curso Sapientia, Professora Regina Araújo, analisa as correntes 
de imigração recebidas pelo Brasil, com ênfase no período entre o século XIX e os 
dias atuais. 

O Professor Valerio Mazzuoli é o nosso convidado da seção "Opinião 
Crítica de Convidado". Em seu artigo, o estudioso expõe algumas questões 
jurídicas sobre a formação e a aplicação do costume internacional. 

Trazemos ainda as experiências do Segundo-Secretário Paulo Cezar 
Rotella Braga, aprovado no concurso de 2008, na seção "Vida de Diplomata"; as 
percepções da jornalista Maria Rehder em trabalhos desenvolvidos na área de 
educomunicação no Sudeste Asiático e na África, em "Sapientia Inspira"; e as 
soluções encontradas por seis candidatos ao CACD para conciliar o trabalho com 
os estudos, em "Vida de Concurseiro". 

A Professora Claudia Simionato, em sua coluna, esclarece um tema 
recorrente no concurso, as funções da linguagem, e o professor Igor Barca dá 
dicas fundamentais em relação ao estudo dos afixos na língua francesa. 

Gostaríamos de saber a opinião de vocês sobre esta edição e de receber 
sugestões de conteúdo no revistasapientia@cursosapientia.com.br 


Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituiçãoSapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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u 

“Creio que o principal 
legado (do governo FHC) 
seja o da inclusão do Brasil 
no meio central da Política 
Internacional. O Brasil havia 
acumulado, ao longo dos 
anos, exclusões em alguns 
setores (...). O segundo 
ponto foi a integração. (...). A 
terceira ênfase foi o estabe¬ 
lecimento das melhores 
relações possíveis com os 
nossos grandes parceiros 
internacionais”. 

u 


Crítico da atual Política Externa e defensor de 
uma Diplomacia mais pragmática, Luiz Felipe Lampreia 
foi Ministro das Relações Exteriores entre 1995 e 2001, 
Secretário Geral do Itamaraty entre 1992 e 1993 e 
Embaixador em países como Sunname, Portugal e 
Suíça. Em Genebra, representou o Brasil na Organi¬ 
zação Mundial do Comércio. 

O ex-Mmistro recebeu a Revista Sapientia no 
Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI), 
no Rio de Janeiro, onde falou sobre as mudanças na 
inserção internacional do Brasil que começavam a se 
delinear no período de sua chancelaria, assim como as 
escolhas decorrentes desse processo. 

Atualmente, Lampreia é Vice-Presidente 
eménto do Conselho de Curadores do CEBRI, Centro 
Brasileiro de Relações Internacionais, Presidente do 
Conselho de Relações Internacionais da FIRJAN, Feder¬ 
ação das Indústrias do Rio de Janeiro, e professor 
associado da ESPM-RJ. Ele escreve para O Globo, no 


endereço http://oglobo.globo.com/blogs/lampreia/ e 
em seu site pessoal, www.luizfelipelampreia.com.br. 

Sapientia: Como o senhor definiria a Política Externa 
do governo Fernando Henrique Cardoso? Qual foi 
seu principal legado? 

Lampreia: - Creio que o principal legado seja o da 
inclusão do Brasil no meio central da Política Interna¬ 
cional. O Brasil havia acumulado, ao longo dos anos, 
exclusões em alguns setores, pois não havia grande 
necessidade de adesão a determinados tratados ou 
acordos internacionais. Isso era particularmente claro 
na esfera militar. Nós apresentávamos ambiguidade em 
matéria de mísseis, tínhamos um programa de foguete 
que podia ser civil ou militar. O mesmo ocoma em 
relação à energia nuclear. O propósito, desde o 
primeiro momento do governo, foi eliminar essas 
ambiguidades, porque o Brasil não tinha nenhuma 
razão para investir em um programa bélico e para 
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desenvolver mísseis de longo alcance e armas nucle¬ 
ares, até porque essa possibilidade era proibida pela 
nossa Constituição. Dessa forma, aderimos ao regime 
de controle de mísseis e, gradualmente, a todos os 
acordos de não proliferação, incluindo o próprio 
Tratado de Não Proliferação (TNP). Para mim, esse é 
um ponto capital na nossa política externa naquele 
momento. O segundo ponto foi a integração. O Brasil 
fez um grande esforço para promover a integração 
sul-americana, primeiramente por meio do Mercosul, 
que estava praticamente em sua infância no governo 
Fernando Hennque. Foi grande o esforço para a 
inclusão de outros países no Mercosul, da forma como 
fosse possível. A terceira ênfase foi o estabelecimento 
das melhores relações possíveis com os nossos 
grandes parceiros internacionais, ou seja, com os 
Estados Unidos, a França, a Inglaterra, a Alemanha, o 
Japão, a China, entre outros. Evidentemente, a busca 
de boas relações com esses Estados não quer dizer 
que nós fôssemos concordar com eles em todos os 
assuntos, mas sim procurar fazer que a relação bilateral 
fosse a mais dinâmica possível. Havia outros pontos, 
mas estes são os principais. 

Sapientia: Entre 1994 e 2002, o Brasil passou de uma 
Política Externa reativa para uma Política Externa 
mais pró-ativa. Como essa mudança se insere no 
paradigma de autonomia pela integração? Foi uma 
opção pelo Global Trader ? 

Lampreia: - Eu creio que o Brasil, por uma série de 
posturas, havia decidido não aceitar as normas 
internacionais. É o caso do acordo dos mísseis, é o 
caso do Tratado de Não Proliferação e de outras 
questões. Houve, naturalmente, algumas resistências, 
pois nem sempre foi simples ou linear a obtenção 
desses resultados. O presidente Fernando Henrique 
se engajou muito. Houve uma decisão de governo, que 
não foi nada arbitrária. Em todos os casos, foram 
consultados os principais players. No caso do TNP, 
por exemplo, a decisão foi tomada depois de uma 
reunião na sala do presidente, em que estavam 
presentes todos os chefes militares mais importantes, 
ministros da Marinha, do Exército, da Aeronáutica, o 
secretário do Conselho de Segurança, o próprio secre¬ 
tário de assuntos estratégicos. O Gelson (Gelson 
Fonseca júnior, estudioso da Política Externa 
Brasileira) definiu muito bem esse momento como 
"autonomia pela integração", porque a exclusão não 
gera integração nem participação. Se você opta pela 
exclusão, você não participa da elaboração das 
regras; se você se ausenta, você se marginaliza. 
Esse era o nosso raciocínio. O Brasil não pode se 
marginalizar, não pode se excluir. 


Sapientia: Qual a importância do Plano Real na 
Política Externa? De que forma a imagem do Brasil e 
sua credibilidade externa aumentaram com o êxito 
do plano? 

Lampreia: - O Brasil adquinu, por meio do Plano Real, 
uma credencial internacional, um peso, uma respeitabi¬ 
lidade que não tinha anteriormente. Eu sou diplomata 
de carreira e atuei muito antes do Plano Real. Qualquer 
conversa começava com perguntas sobre os níveis de 
inflação no Brasil e, quando você falava 80%, a conversa 
acabava, ainda que se ressaltasse o mecanismo de 
correção monetána. Não dava para continuar uma 
conversa com esses elementos. Havia aspectos vexami- 
nosos. O Plano Real sanou isso, gerando prestígio e 
uma credencial para o Presidente do Brasil e para o 
governo brasileiro. 


u 

O Brasil conseguiu e continuou 
conseguindo desenvolver seu 
programa (nuclear) depois de 
assinar o TNP, o que não seria 
possível se continuasse a ser posto 
no mesmo grupo de Paquistão, 
índia, Israel e Coreia do Norte. 

u 


Sapientia: Qual o significado da assinatura do 
Tratado de Não Proliferação Nuclear para a inserção 
do Brasil no sistema global? 

Lampreia: - Sempre dissemos e continuamos a dizer 
que o TNP é um tratado desigual, que faz distinções de 
direitos e obrigações entre dois grupos de países: as 
potências nucleares e as nações não nucleares. 
Aqueles que não possuem armas nucleares têm mais 
obrigações do que os nucleares 

Sapientia: E o que chamamos de congelamento do 
poder mundial? 

Lampreia: - Exato. Isso é verdade. Nos anos 1990, quando 
esse assunto se colocou, alguns países - Brasil, Paquistão, 
índia, Israel, Coreia do Norte e Cuba, se não me engano - 
não tinham armas nucleares e, por esse motivo, levantavam 
suspeitas de que caminhavam para adquirir essa tecnolo¬ 
gia. Ser associado a esse grupo de países naquele 
momento equivalia a dizer que o Brasil mantinha um 
programa secreto para a criação de uma bomba nuclear, 
com todos os problemas que essa imagem derivava, 
sobretudo quando visto como algo disfarçado e 
sub-reptício. Se o Brasil tivesse um programa nuclear, 
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imagine a reação da Argentina, da Colômbia, do Chile, do 
Peru... Essa desconfiança seria devastadora para a 
imagem do nosso país, e a situação sena muito grave. Por 
isso, não havia mais motivos para não mais aderir ao regime 
de não proliferação. O Brasil podena exercer plenamente 
seu direito de ter um programa nuclear sem que ninguém 
achasse que o nosso país estava infringindo alguma norma. 
O importante, para o Brasil, era dominar o ciclo da energia 
nuclear para fins pacíficos. O Brasil conseguiu e continuou 
conseguindo desenvolver seu programa depois de assinar 
o TNP, o que não seria possível se ainda fosse posto no 
mesmo grupo de Paquistão, índia, Israel e Coreia do Norte - 
países que, de fato, almejavam ter a bomba atômica 
naquele momento. Nós não temos e nunca tivemos a 
pretensão de ter a bomba; talvez, algum maluco do 
passado, mas nos nossos dias não. 

Sapientia: Na sua gestão, o Brasil conseguiu superar os 
contenciosos que tinha com os Estados Unidos 
naquele momento? A ALCA foi um ponto de impasse? 
Podemos dizer que, a partir do governo Fernando 
Henrique, temos o início do atual Diálogo Estratégico? 
Lampreia: - A ALCA sempre foi uma proposta que nos 
gerou muitas interrogações e dúvidas. Isso eu não estou 
dizendo agora, para marcar um ponto. Em vários discursos 
meus, do presidente e de membros da delegação 
brasileira, as reservas do Brasil em relação à ALCA já 
apareciam. Nós achávamos, naquele momento, que sendo 


a ALCA um mercado de todo o continente americano - 
portanto, um mercado preferencial -, nós não podíamos nos 
negar a participar ativamente das negociações, seja para 
verificar as condições existentes, seja para tentar garantir 
que os resultados fossem compatíveis com nossos 
interesses. Nós nunca fomos a favor da ALCA. O PT 
organizou uma campanha extremamente eficaz, mas que 
foi destrutiva e mentirosa, ao dizer que o governo brasileiro 
não só queria a ALCA, como também a anexação do Brasil 
aos Estados Unidos. Nós negociamos esse assunto da 
maneira mais pragmática possível, e também mais dura, 
sem fazer nenhuma concessão para obter um resultado. No 
fim, acabamos perdendo uma oportunidade que teria sido 
boa para o Brasil, pois o que estava em jogo era um acordo 
que liberalizam o comércio em todo o continente. Em vez 
disso, no entanto, aconteceu justamente o que não quería¬ 
mos: a negociação bilateral de acordos de livre-comércio 
de alguns países - como a Colômbia, o México e o Peru - 
com os Estados Unidos. Nós acabamos ficando de fora 
disso, inclusive em mercados naturais do Brasil. Hoje, 
vivemos uma situação desfavorável porque a preferência é 
negativa: com esses acordos, quem recebe a preferência 
são outros, não nós. O Brasil, sem dúvida nenhuma, é um 
país que apresenta aspectos cada vez mais protecionistas. 
Nós enveredamos por esse caminho de maneira muito 
forte. Recentemente, houve um aumento de tanfas para 
uma séne de produtos e não há dúvida do protecionismo. 
Enfim, trata-se da nossa história econômica. 
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Sapientia: Nesse período, o Brasil passou a utilizar 
mais os mecanismos de soluções de controvérsias da 
Organização Mundial do Comércio. O senhor pode¬ 
ria explicar como foi o processo do Caso Embraer- 
Bombardier? 

Lampreia: - Nós sentimos, da parte da Bombardier, uma 
postura extremamente hostil e quase racista. Eles se 
indagavam como um produtor de aviões do hemisfério 
sul, do Brasil, tinha a petulância de competir com um 
produtor branco, do hemisfério norte. Isso indicava 
primeiramente um preconceito deles e mostrava que a 
Bombardier era afetada pela competição com a Embraer. 
Eles entraram com um processo contra nós, alegando 
que a Embraer recebia subsídios ilegais e que isso 
gerava uma distorção da concorrência. Então nós 
entramos com um processo contra eles ao mesmo tempo, 
demonstrando que a Bombardier recebia uma série de 
financiamentos preferenciais, como subsídios do governo 
de Quebec, do governo canadense, etc. O resultado foi 
um empate. Eles ganharam, nós ganhamos e houve então 
uma recomendação de retaliação do comércio de parte a 
parte. Como seria um duelo em que os dois morreriam, 
houve um acordo para evitar a entrada em vigor das 
retaliações. Houve um empate técnico, mas eles não 
conseguiram o objetivo estratégico, que era tirar a 
Embraer da concorrência. Ela está aí até hoje. 

Sapientia: Foi em 2001 que o termo BRIC passou 
a ser usado em um contexto de pós-crise finan¬ 
ceira mundial. O senhor percebeu, naquele 
momento, que a aproximação dos emergentes 


representava uma oportunidade futura? 

Lampreia: - Não. Nós tínhamos uma visão menos român¬ 
tica. Eu acho que o assunto BRICS tende a ser um pouco 
romantizado porque há uma crença num real denomina¬ 
dor comum entre China, índia, Brasil, Rússia e África do 
Sul. E preciso muita ingenuidade para achar que há um 
denominador comum entre esses cinco países. Pode ser 
que haja pontos de convergências, mas denominador 
comum para formar uma frente de atuação não há. Cada 
um tem seu jogo própno, particularmente a China e a 
Rússia. A própna índia também tem. Agora, nós empreen¬ 
demos grandes esforços para estreitar os laços com esses 
países: trabalhamos muito para firmar um acordo com a 
África do Sul, trabalhamos muito com a China. O presidente 
foi à China logo no primeiro ano do seu governo, foi à 
Malásia, depois foi à índia, com vistas à aproximação. Para 
a África do Sul, foi duas vezes, quando Mandela ainda era 
presidente. Foi o início de vários acordos comerciais. 
Sempre tivemos muito interesse nos relacionamentos com 
esses países, mas não no sentido de uma frente, de um 
clube que fosse contra quem quer que fosse. 

Sapientia: E o Acordo-Quadro Mercosul-União 
Europeia? Qual a importância da reunião ocorrida no 
Rio de Janeiro em 1999? 

Lampreia: - Nós estávamos tentando firmar um acordo 
com a UE desde aquela época, mas é muito difícil. É claro 
que a gente tem de tentar, mas há muita dispandade. A PAC 
(Política Agrícola Comum) é um enorme entrave, e o que 
eles querem é justamente o acesso ao mercado brasileiro 
de manufaturas e de serviços, dando muito pouco em troca. 



O Embaixador Luiz Felipe Lampreia no XVIII Encontro Nacional dos Estudantes de Relações Internacionais (ENERI-ESPM), em abril 
deste ano (Foto: Curso Sapientia). 






Do nosso lado, queremos acesso ao mercado agrícola e de 
produtos agroindustriais europeu, mas também queremos 
dar pouco em troca. Dessa forma, é difícil estabelecer uma 
conversa. Em 1999, havia interesse estratégico, sobretudo 
de alguns líderes, como o Presidente Fernando Hennque, o 
chanceler alemão - primeiro o Kohl (Chanceler Helmut Kohl- 
1982-1998) e depois o Schrõeder (Gerhard Schróeder-1998- 
2005). O próprio governo argentino, o Menem (Carlos 
Menem-1989-1999) tinha muito interesse. Hoje em dia, 
continua havendo interesse, mas este se diluiu um pouco. 

Sapientia: No governo Fernando Henrique aconteceu, 
pela primeira vez, uma reunião com todos os presidentes 
da América do Sul. Como foi essa aproximação? 
Lampreia: - Nossa visão é de que a expressão “Aménca 
Latina" implica um conceito excessivamente fluído, com 
uma base histónco-cultural muito clara, mas sem um 
sentido operacional mais nítido. Achamos que o conceito 
"América do Sul”, como espaço geográfico, é mais bem 
delimitado e mais suscetível a uma integração física. Trata- 
se de um conceito mais apropriado em termos operacio¬ 
nais, daí o convite aos presidentes. Foi uma boa opção 
naquela época e continua tendo seu valor, mas de lá para 
cá as coisas mudaram. Hoje em dia, na América do Sul, 
existe uma atitude do nosso governo de tomar partido, o 
que não é construtivo. O governo brasileiro optou por uma 
aproximação com a Venezuela e com a Argentina da 
Senhora Kirchner. Logo, dá-se menos prioridade a países 
como a Colômbia, Peru e Chile. Hoje há uma clivagem 
maior do que existia no fim da década de 1990, e é mais 
difícil atuar como Aménca Latina. 

Sapientia: Um diálogo maior com a Argentina e a 
defesa da democracia em situações como as ocor¬ 
ridas no Paraguai em 1996, 1999 e 2000 ajudaram a 
consolidar o Mercosul? 

Lampreia: - Não, piorou. O Mercosul não existe mais. Hoje, 
o Mercosul é uma frente política e não existe mais como 
espaço de integração. Estamos cada vez mais distantes da 
integração, cada vez mais distantes do espaço original. É 
quase como uma frente política, antiamericana basica¬ 
mente, que nós guiamos. Tanto, que o governo paraguaio 
anunciou o apoio no candidato mexicano e não no Embaixa¬ 
dor Roberto Azevêdo na OMC. Não há país mais próximo 
que o Paraguai, então, não é preciso dizer mais nada. 

Sapientia: Qual seria o caminho para reverter essa situação? 
Lampreia: - Acho que o caminho seria voltar para uma 
posição que o Brasil sempre teve, menos partidarizada, 
menos engajada. O Brasil nunca teve a postura, por 
exemplo, de se definir a favor de um candidato numa 
eleição presidencial, de subir no palanque de um 
candidato contra o outro, o Brasil nunca fez isso e acho um 


erro terrível fazê-lo. O Brasil tem feito isso há dez anos e isso 
é muito grave, pois o coloca em uma situação de dividir os 
seus apoios. É preciso começar a voltar às práticas tradicio¬ 
nais que vêm desde o Barão do Rio Branco e que 
defendemos a vida inteira. São práticas de boa vizinhança, 
de boa relação e, também, de não intervenção, de não se 
meter na vida interna dos países e de não tomar partido. 

Sapientia: E a Venezuela? Foi ainda na Era FHC que 
empresas brasileiras como a Petrobras consolidaram- 
se no país. O pragmatismo foi essencial? 

Lampreia: - Exatamente. Não houve uma adesão 
política como existe agora. 

Sapientia: Como o senhor analisa a Política Externa 
atual? Uma continuidade? 

Lampreia: - Eu a analiso de uma maneira muito negativa 
porque o Brasil não tem mostrado clareza nas suas 
instituições, no sentido mais próximo do interesse nacional. 
Acho que o país tem uma posição ambígua em muitos 
aspectos. Foi muito relevante o distanciamento do Irã, pois 
foi um erro gravíssimo do governo anterior ter optado pela 
aproximação. A não continuidade da forte retórica antiameri¬ 
cana também foi importante. Esses são dois pontos positivos 
da Política Externa do atual governo, mas há pontos ruins, 
como a posição do Mercosul e a posição do Brasil no 
próprio continente. Nós apresentamos hoje um problema de 
relacionamento comercial muito grave. O fato de que o Brasil 
hoje só tem acordos com países como Palestina, Israel e 
Egito é a prova disso. Creio que, de um modo geral, nós não 
estamos aumentando nossa influência, mas diminuindo 
nosso peso internacional. Tentamos dispersar muitas frentes 
e não estamos trabalhando nos campos em que poderiamos 
ter mais peso, como as áreas de mudança climática, 
financeira e a própria área de não proliferação nuclear. Nós 
estamos nos dispersando em muitas coisas, e os resultados 
não são importantes. 

Sapientia: Qual o conselho que o senhor daria para 
quem quer ser diplomata? 

Lampreia: - Eu acho que a carreira diplomática é muito 
interessante para um jovem, porque ela permite muita 
liberdade de orientação, de escolha. É possível seguir uma 
especialização na área de comércio, na área das Nações 
Unidas ou na área cultural, ou ainda exercer uma atividade 
que não tenha diretamente a ver com a carreira, como 
fizeram Guimarães Rosa e João Cabral, ao optarem pela 
criação literária. Há espaço para isso. É uma carreira que 
abre muitos leques de oportunidades, que leva você a 
conhecer muitas culturas, muitos ambientes, muita gente 
interessante. Eu acho que é uma bela escolha. 

A Revista Sapientia agradece a colaboração do CEBRI- Centro 
Brasileiro de Relações Intenacionais. 
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Regina Araújo 

Não há estatísticas confiáveis, mas todas as 
evidências apontam para uma guinada na posição do 
Brasil nos fluxos migratórios internacionais: depois de 
amargar duas décadas de saldos migratórios 
negativos, o país volta a se firmar como de destino de 
imigrantes, já que o número de pessoas que chega 
país parece superar o daqueles que partem. 

De fato, entre 1980 e 1990, pela primeira vez 
na sua história, o país apresentou saldo migratório 
negativo, tendência que prosseguiu na década 
seguinte. Alguns especialistas chegaram a se referir à 
"diáspora brasileira", tamanho o contingente de 
nascidos no país que buscavam anualmente oportuni¬ 
dades de trabalho e melhores condições de vida 
principalmente nos Estados Unidos, na Europa e no 
Japão. Entre os que ingressavam no país, destacavam- 
se bolivianos, coreanos e chineses. 

Essa tendência parece ter sido revertida no 
alvorecer do século XXI: emitindo sinais de cresci¬ 
mento econômico e de maior estabilidade, o país 
passa a receber um número cada vez maior de 
imigrantes, ao mesmo tempo que estanca o processo 
de perdas populacionais para o mundo, vivenciado 
nas décadas anteriores. 

A legislação brasileira, porém, não está 
preparada para esse novo contexto. Afinal, ainda está 
em vigor o mal afamado Estatuto do Estrangeiro (Lei 
n. 6.815, de 1980), uma lei ordinária promulgada ainda 
nos tempos da Ditadura Militar e orientada pela ideia 
de que os imigrantes representariam uma ameaça à 
segurança nacional. O imigrante que busca 
regularizar sua situação no Brasil deve procurar a 
Polícia Federal, já que não existe um órgão específico 
para esse fim no país. Os trâmites policiais constituem 
um labirinto burocrático que, na maior parte das 
vezes, não leva a lugar nenhum, pois é praticamente 
impossível juntar a papelada necessária. Para o 
estrangeiro em situação irregular, o Estatuto acena 
apenas com a deportação. Nessas condições legais, 
não é de se estranhar os inúmeros casos de 
imigrantes, especialmente bolivianos, que se subme¬ 
tem a condições de trabalho análogas à escravidão, e 
que viram notícia cotidianamente no Brasil. 

Apesar da dramática situação de centenas 
de milhares de imigrantes irregulares, a maior parte 


trabalhadores pobres e com baixa qualificação, 
inúmeras propostas de reforma do Estatuto estão 
paradas no Congresso Nacional há anos, esperando 
para serem analisadas e votadas. 

Recentemente, porém, no contexto da crise 
europeia e da fuga de mão de obra da zona do euro, 
a falta de uma política migratória nacional ganhou 
uma nova urgência. Por razões conjunturais, um 
número crescente de pessoas vindas da Europa, 
especialmente da Espanha, dotadas de qualificação 
profissional e competência técnica, tem procurado se 
estabelecer no Brasil. Nos termos da legislação atual, 
eles enfrentam dificuldades semelhantes às encon¬ 
tradas há tempos pelos imigrantes pobres. Então, 
parece que chegou a hora de mudar os termos da lei, 
considerada igualitária demais. 

A tarefa de estabelecer as diretrizes para 
uma nova política migratória está a cargo da Secre¬ 
taria de Assuntos Estratégicos (SAE) da Presidência 
da República, que, desde agosto de 2012, reúne um 
grupo de trabalho sobre o tema coordenado pelo 
subsecretário Ricardo Paes de Barros. A ideia do 
grupo, explicitada em inúmeras entrevistas, é a de 
propor uma política de imigração seletiva, que facilite 
a vida dos imigrantes qualificados, mas que 
mantenha os obstáculos para os mais pobres. Um de 
seus objetivos é o de abrir um novo ciclo de 
imigração europeia para o Brasil, que "drene os 
cérebros” e traga para o país novas tecnologias, junto 
com o que Barros considera "gente de qualidade”. 

De acordo com diversos analistas, porém, 
essas ideias nada têm de novas, pois ressuscitam 
práticas de imigração seletiva que já estiveram 
presentes em diversos momentos da história 
brasileira, ainda que com objetivos diferentes: no 
lugar das políticas tradicionais que visavam o 
"embranquecimento” da população (veja o box), 
trata-se agora de atrair imigrantes para aumentar a 
qualificação da mão de obra e a produtividade do 
trabalho, sem ter que realizar os investimentos 
necessários para isso. Além disso, essas ideias são 
discriminatórias e ferem os direitos humanos básicos 
daqueles que também postulam a entrada no Brasil, 
mas por princípio já foram rotulados como "gente 
sem qualidade", tais como os haitianos. 


1.Texto originalmente publicado em: Boletim Mundo; geografia e política internacional, setembro de 2012. 
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POLÍTICAS MIGRATÓRIAS NA HISTÓRIA BRASILEIRA 

As estratégias seletivas de migração com vistas ao "branqueamento” da população estiveram 
presentes na nossa história desde os tempos da América Portuguesa. É bem verdade que, até as primei¬ 
ras décadas do século XIX, a chegada de imigrantes nas colônias portuguesas na América foi incerta e 
esporádica, limitada pelo peso da escravidão. 

Mesmo assim, em 1818, após a abertura dos portos e a transferência da família Real e da Corte portu¬ 
guesa para o Brasil, teve início uma política de atração de colonos suíços e alemães, que foram financiados 
para se estabelecer nas serras cariocas e fundaram a cidade de Nova Friburgo. Desde essa época, os 
imigrantes europeus já eram vistos como um contraponto necessário ao peso numérico das populações negras 
e mestiças estabelecidas nas proximidades do Rio de Janeiro, sede da Corte. 

Após a Independência, o Império brasileiro esboçou uma política migratória mais ampla, destinada a 
incentivar a fundação de núcleos de povoamento no sul do território imperial, de forma a garantir a posse dessas 
áreas. Mais uma vez, a ideia era atrair trabalhadores europeus. A imigração alemã para o Rio Grande do Sul 
teve início em 1824, com a chegada de 20 mil colonos alemães que receberam lotes no vale do Rio Sino e funda¬ 
ram São Leopoldo e Novo Hamburgo. Pouco mais tarde, novos núcleos de povoamento alemães foram abertos 
no Vale do Itajaí, região catarinense entre a planície costeira e a Serra Geral, dando origem às cidades de 
Blumenau e Joinville. Pouco mais tarde, desembarcaram os italianos, que se estabeleceram na região onde 
hoje estão situados os municípios gaúchos de Bento Gonçalves, Garibaldi e Caxias do Sul. 

Entretanto, o favorecimento da imigração europeia só ganhou status de política de Estado na segunda 
metade do século XIX, no contexto da desmontagem do aparato escravocrata que até então vigorava no país. As 
políticas migratórias formuladas visavam à substituição paulatina da mão de obra escrava nas fazendas de café, 
principalmente naquelas situadas no oeste paulista. Esse contexto explica a chamada "grande imigração” que 
teve lugar entre 1877 e 1930, quando o Brasil recebeu quatro milhões de imigrantes europeus. 

Nesse contexto da desmontagem do aparato escravocrata, além dos objetivos econômicos, o incentivo 
à imigração europeia representou também uma continuidade das estratégias de "branqueamento” da popu¬ 
lação brasileira iniciadas no período anterior. Em 1890, logo após a abolição da escravatura, foi promulgada 
uma lei que tomava inteiramente livre a entrada de trabalhadores no território nacional, com exceção feita aos 
"indígenas da África ou da Ásia”, os quais só poderiam ser admitidos mediante autorização explícita do 
Congresso Nacional. Claramente inspirada em teorias racistas, a lei fúncionou no sentido de limitar quase 
totalmente a entrada de imigrantes negros africanos e americanos e de controlar a entrada de asiáticos, que só 
se tomaria significante com o início da imigração japonesa, em 1908. 

Após a década de 1930, as políticas migratórias foram-se tomando cada vez mais restritivas. Em forte 
contraste com a "liberdade” de entrada estabelecida no período anterior, a Constituição de 1934 fúndamenta-se 
na proteção de mercado de trabalho nacional, estabelecendo, para cada nacionalidade, a cota anual para 
imigração de até 2% do total já entrado no país nos últimos 50 anos. Mais do que isso, proibia a concentração de 
imigrantes em qualquer ponto do território da União, devendo a lei regular a seleção, localização e assimilação 
do "alienígena”. O sistema de cotas foi mantido na Constituição de 1937, que também determinava que 
"nenhum núcleo colonial (...) será constituído por estrangeiros de uma só nacionalidade”. 

O sistema de cotas e a proibição da concentração de imigrantes foram estabelecidos em período de 
acelerado crescimento industrial do país. De um lado, buscava-se implementar uma política de nacionalização 
da mão-de-obra fabril, pois, nos planos do governo, não havia mais lugar para operários imigrantes, que traziam 
consigo a longa tradição de lutas sindicais e libertárias. De outro lado, expressavam-se o temor dos legisladores 
com relação ao possível desenvolvimento de comunidades nacionais paralelas no território nacional. 

A partir de então, a imigração para o Brasil diminuiu significativamente, pelo menos até a eclosão da 
Segunda Guerra Mundial, quando chegaram milhares de judeus alemães expulsos pelo nazismo. Durante a 
década de 50, o Brasil ainda iria receber um novo contingente de imigrantes, principalmente italianos, desta vez 
fügidos da instabilidade política da Europa do pós-guerra. 

As Constituições de 1967 e de 1988 não fazem referência específica à política migratória, 
limitando-se a definir que se trata de um assunto de competência da União. Por isso mesmo, a questão é 
atualmente regulada pela lei ordinária conhecida como Estatuto do Estrangeiro, que limita severamente 
a regularização da situação dos imigrantes, corroborando o aumento da clandestinidade e de toda a sorte 
de violação de direitos fundamentais que dela recorre. 
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O HAITI NÃO É AQUI 

No dia 12 de janeiro de 2010, um terremoto de 7 graus na escala Richter devastou o Haiti. 
Estima-se que pelo menos 212 mil pessoas perderam a vida em consequência do sismo, considerado a 
pior tragédia da história das Américas. Desde então, um número cada vez maior de haitianos fugidos da 
catástrofe humanitária que a ela se seguiu busca reconstruir suas vidas em outros países. Um pequena 
parcela desse contingente, estimada em alguns milhares pessoas, enfrentou as rotas amazônicas e 
chegou ao Brasil, especialmente para as cidades de Brasileia, no Acre, e de Tabatinga, no Amazonas, de 
onde solicitaram asilo político e vistos de trabalho. 

Entretanto, de acordo com as autoridades brasileiras, os haitianos não fugiam de perseguição 
política mas de uma situação de extrema vulnerabilidade social, e, portanto, não era o caso de fornecer 
asilo, e os pedidos não seriam sequer recebidos pelas autoridades. 

Em janeiro de 2012, no segundo aniversário do terremoto, o governo brasileiro apresentou uma 
solução parcial para o que parte da imprensa denunciava ser uma "invasão haitiana", prometendo 
regularizar a situação dos cerca de 4 mil haitianos que já haviam cruzado a fronteira, mas determinando 
que sejam concedidos apenas 100 vistos mensais para solicitantes daquele país, desde que tenham sido 
fossem solicitados na Embaixada do Brasil no Haiti. A partir de então, quem insistir em entrar sem visto 
está sujeito às duras condições do Estatuto do Estrangeiro, que prevê deportação para esses casos. 
Como medida suplementar para coibir a imigração ilegal dos haitianos, o governo brasileiro reforçou a 
fiscalização das fronteiras com o Peru e a Bolívia. Nem mesmo a urgência humanitária foi capaz de fazer 
frente à tradição de seletividade que marca a história da imigração brasileira. 



Vitimas do terremoto no Haiti em fila para obter água. Crédito: UN Photo/Sophia Paris 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 


ALGUMAS QUESTÕES JURÍDICAS SOBRE A FORMAÇÃO 
E APLICAÇÃO DO COSTUME INTERNACIONAL 

Valerio de Oliveira Mazzuoli, Pós-Doutor em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa. Doutor summa cum 
laude em Direito Internacional pela UFRGS. Mestre em Direito Internacional pela UNESP. Professor Adjunto de Direito 
Internacional Público e Direitos Humanos na UFMT. Coordenador do Programa de Mestrado em Direito da UFMT. Profes¬ 
sor honorário da Faculdade de Direito e Ciências Políticas da Universidade de Huánuco (Peru). Membro da Associação 
Brasileira de Constitucionalistas Democratas (ABCD). Advogado e parecerista. 


INTRODUÇÃO 

O problema das fontes do Direito Interna¬ 
cional Público não é novo e continua a despertar a 
atenção dos intemacionalistas, principalmente após 
o aparecimento de novos atores na sociedade 
internacional, que passaram a ampliar os meios 
tradicionais pelos quais o Direito Internacional 
opera 2 . Dentre essas fontes ainda se destaca o 
costume internacional, que vem expressamente 
previsto pelo art. 38, 1, b, do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, como a "prova de uma 
prática geral aceita como sendo o direito”. Junto aos 
tratados e aos princípios gerais de direito, são os 
costumes fontes primárias do Direito Internacional 
Público, de sorte que qualquer regra que pretenda 
ser considerada como norma de direito das gentes 
não pode derivar de outro lugar senão de uma delas. 

Diferentemente, porém, dos tratados e 
dos princípios gerais de direito, o costume 
internacional é a fonte mais antiga do Direito 
Internacional Público. Sua importância ainda 
advém do fato de não existir, no campo do Direito 
Internacional, um centro integrado de produção 
de normas jurídicas, não obstante a atual tendên¬ 
cia de codificação das normas internacionais de 
origem consuetudinária. A codificação do costume 
em documentos escritos demonstra nitidamente o 
caráter de fonte formal do Direito Internacional; 
uma série de institutos - relativos, v.g., aos 
espaços marítimos, ao comércio, à guerra e às 
relações diplomáticas - nasceu temporalmente 
muito antes que qualquer tratado sobre a matéria 
e, inclusive, antes da formação dos próprios 


Estados. De fato, é o costume internacional, 
enquanto modo de elaboração do direito, uma 
fonte formal por se tratar de um processo regido 
pelo Direito Internacional e autônomo em relação 
a outros modos, como confirma o próprio art. 38 do 
ECIJ ao falar de "prova” de uma prática geral 
aceita "como sendo o direito” 3 . 

O costume internacional tem ainda um 
papel de grande relevância na formação e desen¬ 
volvimento do Direito Internacional Público. 
Primeiro, por estabelecer um corpo de regras 
universalmente aplicáveis em vários domínios do 
direito das gentes e, segundo, por permitir a 
criação de regras gerais, que são as regras- 
fundamento da constituição da sociedade 
internacional. Daí continuar sendo o costume - 
mesmo com a ascensão numérica dos tratados 
internacionais - um valioso elemento de determi¬ 
nação das regras do Direito Internacional Público 4 
Ademais, à exceção dos princípios gerais do 
direito internacional, 5 não se conhecia regra 
alguma de Direito Internacional aplicável à toda a 
sociedade internacional que não fosse costumeira. 
E ainda hoje o fato é que nenhum tratado multila- 
teral logrou a ratificação da totalidade dos Estados 
componentes da sociedade internacional, 6 o que 
faz sobrar aos costumes a regulação de várias 
matérias no âmbito do direito das gentes. Assim, a 
necessidade da sociedade internacional em 
buscar novos meios de regulação de suas 
atividades, como pelos tratados e pelas regras das 
organizações internacionais, não retirou dos 
costumes a condição de fonte-base e anterior de 
todo o Direito Internacional Público, mesmo 


1. Artigo originalmente publicado na Revista dos Tribunais: MAZZUOLI, Valerio de Oliveira . Algumas questões jurídicas sobre a formação e aplicação do 
costume internacional. Revista dos Tribunais (São Paulo. Impresso), v. 921, p. 259-278,2012. 

2. V. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Curso de direito internacional público, 6 a ed., rev., atual, e ampl. São Paulo: RT, 2012, p. 113-168. 

3V. DUMH, Nguyen Quoc; D ATT TIF1R , Patryck & PELLET, Alain Direito internacionalpúblico, 2 a ed Trad Vítor Marques Coelho. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003, p. 328. 

4. V. PEREIRA, Luis Cezar Ramos. Costume internacional: gênese do direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 5-7; e PEREIRA, André Gonçalves 
& QUADROS, Fausto de, Manual de direito internacional público, 3 a ed., rev. e aum. (8 a reimpressão), Coimbra: Almedina, 2009, p. 155-168 

5. Há diferença técnica entre os "princípios gerais do direito internacional’ 1 e os "princípios gerais de direito [interno]”, que não cabe analisar neste estudo. 
Sobre o tema, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Curso de direito internacional público, cit, p. 131-135 

6. Cf. VIRALLY, Michel. Manual de derecho internacional público, in S0RENSEN, Max (Ed.), Manual de derecho internacional público, I a ed. em espanhol, 
7 a reimpr., trad. Dotación Camegie para la Paz Internacional, México, D.F.: Fondo de Cultura Económica, 2000, p. 159. 







porque se sabe que a positivação dos costumes 
em normas convencionais não os extingue 7 Pelo 
contrário: o costume, mesmo positivado em 
tratado, continua a existir para aqueles Estados 
que desse tratado não são partes ou, ainda, para 
aqueles Estados que se retiraram desse mesmo 
instrumento pela denúncia unilateral. 

1. CONCEITO DE COSTUME INTERNACIONAL 

Segundo o art. 38, 1, b, do Estatuto da CIJ, 
os costumes constituem-se numa "prática geral 
aceita como sendo o direito ’’. O Restatement ofthe 
Law, Third (1987), § 102(2), traz uma definição 
mais sólida ao assinalar que o "Direito Interna¬ 
cional costumeiro resulta de uma prática geral e 
consistente por parte dos Estados, seguida por 
eles como consequência de entendê-la como uma 
obrigação legal" 8 É dizer, o costume internacional 
resulta da prática geral e consistente (para além 
de uniforme ) dos atores da sociedade interna¬ 
cional em reconhecer como válida e juridica¬ 
mente exigível determinada obrigação. Ou, nas 
palavras de Virally, surge "quando os Estados 
adquirem o hábito de adotar, no que tange a uma 
certa situação, e sempre que a mesma se repita, 
uma atividade determinada, à qual se atribui 
significado jurídico” 9 Aí está a diferença do 
costume para o uso , uma vez que neste último - ao 
contrário do que sucede com o primeiro - não 
existe a crença (por parte dos atores da sociedade 
internacional) de obrigatoriedade daquilo que se 
está a praticar. São exemplos de usos, entre 
outros, as saudações de cortesia no mar e o hábito 
de isentar veículos diplomáticos de proibições de 
estacionamentos,>o práticas que jamais se enten¬ 
deu serem dotadas da crença de obrigatoriedade. 

Diz ainda o Estatuto da CIJ ser o costume a 
"prova de uma prática geral". A expressão em 
destaque deve ser em parte criticada, por não ser o 
costume a prova de uma prática, mas a própria prática 
internacional colocada em movimento. Ou seja, o 


costume não é só a prova de uma prática, como quer 
o Estatuto da CIJ, senão também o seu resultado} 1 É 
dizer, o costume resulta da prática geral, consistente, 
contínua e uniforme dos Estados que reconhecem 
como válida e juridicamente exigível determinada 
obrigação. Denominam-se, por isso, as regras 
costumeiras geralmente aceitas entre os países de 
Direito Internacional universal. Do oposto, a parte 
dessas regras obrigatórias somente para dois ou mais 
Estados é o que se denomina Direito Internacional 
particular, não obstante alguns autores não conside¬ 
rarem o Direito Internacional particular como sendo 
propriamente Direito Internacional. 

2. ELEMENTOS FORMADORES DO COSTUME 


Dois são os elementos necessários à 
formação do costume internacional, sem os quais 
não se pode determinar e provar a sua existência: o 
material e o psicológico (também chamados, 
respectivamente, de elementos objetivo e subje¬ 
tivo). Nenhuma outra condição de existência, além 
desses dois elementos de integração, é necessária 
para que o costume se constitua como tal. O impor¬ 
tante a ser frisado é que tanto o elemento material 
(ou objetivo) como o elemento psicológico (ou 
subjetivo) podem ser vislumbrados da própria 
redação do § I o , alínea b, do art. 38 do ECIJ, 
segundo o qual o costume internacional consiste 
na "prova de uma prática geral” ( elemento mate¬ 
rial ou objetivo) "aceita como sendo o direito” 
(elemento psicológico ou subjetivo). Vejamos, 
separadamente, cada um desses elementos: 

a) Elemento material ou objetivo. A 
repetição generalizada, reiterada e uniforme de 
certos atos praticados pelos sujeitos do Direito 
Internacional (exceto os particulares) ante a um 
quadro fático é o elemento material do costume 
(.inveterata consuetudo )! 2 Consiste, para falar 
como o Estatuto da CIJ, na "prova de uma prática 
geral". Essa prática é sempre adotada em virtude 
da multiplicação dos "precedentes” costumeiros 


7. Cf. PEREIRA, Luis Cezar Ramos. Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 102-103. 

8. V. § 102(2): "Customary intemational law results from a general and consistent practice of States followed by them from a sense of legal obligation". 

9. VIRALLY, Michel. Manual de derecho internacional público, cit, p. 160. 

10. Cf. BROWNLIE, Ian. Princípios de direito internacional público. Trad. Maria Manuela Farrajota (et all.). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
1997, p. 17. 

11. Cf. REMIRO BROTONS, Antonio; RIQUELME CORTADO, Rosa; ORIHUELA CALATAYUD, Esperanza; DÍEZ-HOCHLEITNER, Javier; PÉREZ- 
PRAT DURBAN, Luis. Derecho internacional. Valência: Tirant lo Blanch, 2007, p. 502-503. 

12.Sobre o elemento material do costume, v. VILLIGER, Mark Eugen, Customary intemational law and treaties: a study of their interactions and 
interrelations with special consideration of the 1969 Vienna Convention on the Lawof Treaties, Dordrecht: Martinus Nijhoff, 1985, p. 4-25; DINSTEIN, 
Yoram, The interaction between customary intemational law and treaties, Recueil des Cours, vol. 322 (2006), p. 265-292; WALLACE, Rebecca M.M., 
International law, 4th ed., London: Sweet & Maxwell, 2002, p. 9-15; CONFORTI, Benedetto, Diritto intemazionale, 6 a ed., Napoli: Editoriale Scientifica, 
2002, p. 39-40; DINH, DAILLIER & PELLET, Direito internacional público, cit., p. 331-337; e BROTONS, Antonio Remiro (et all.), Derecho internacional, 
cit., p. 504-508. 
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seguidos pelos atores da sociedade internacional. 
Por "precedentes” se entendem os casos aplicados 
pelos Estados ou organizações internacionais, de 
forma reiterada e uniforme, quando da repetição de 
fatos semelhantes. Daí se entender que a formação 
do costume opera pela imitação ou repetição 
(progressiva e espontânea) de fatos de variada 
natureza, que ocorrem na ordem jurídica interna ou 
internacional, objetivando a afirmação de um princí¬ 
pio do Direito Internacional Público. Tais 
precedentes - normalmente realizados pelos 
órgãos dos Estados nas relações internacionais 13 - 
devem demonstrar não a existência de uma prática 
passageira ou fugaz, mas uma prática reiterada 
(constante e uniforme) desses mesmos atos. Em 
razão disso, para uma regra ser considerada norma 
de Direito Internacional, deve ser ela geralmente 
aceita, tácita ou expressamente, pelos Estados ou 
pelas organizações internacionais (sendo certo que 
estas últimas, ao contrário do que se pensava há 
algumas décadas, também participam do processo 
de formação do costume). Essa repetição de atos 
estatais ou organizacionais (que é condição da 
consolidação da prática) dá origem a um hábito por 
parte de seus atores, que não necessita ser obriga¬ 
toriamente imemorial e tampouco comissivo, 
podendo perfeitamente se constituir em uma 
abstenção ou em um não fazer perante determi¬ 
nado quadro de fato. Não se exige, ademais, uma 
repetição de atos obrigatoriamente idênticos, 
devendo apenas estar relacionados a uma mesma 
matéria ou a uma mesma questão de fato. 

Tanto os atos dos Estados (praticados, 
normalmente, por meio dos seus órgãos nas 
relações internacionais, como os Chefes de Estado, 
os Ministros de Relações Exteriores ou os Agentes 
Diplomáticos) quanto os das organizações interna¬ 
cionais (manifestados em decisões, diretrizes, 
declarações, recomendações, resoluções ou outras 
espécies congêneres) são aptos para criar a 
repetição necessária à formação da chamada 
inveterata consuetudo, que se traduz no elemento 


material do costume. Mas frise-se que a prática 
convencional, levada a efeito pelos Estados ou 
organizações internacionais, também serve para 
criar norma costumeira, à medida que vão se 
repetindo em tratados diversos certas cláusulas- 
tipo, a exemplo da cláusula standard da não ofensa 
à ordem pública e aos bons costumes, entre outras. 14 

Em suma, o elemento material do costume 
consubstancia-se na repetição generalizada e 
habitual de certos atos praticados pelos Estados ou 
organizações internacionais, capaz de criar uma 
prática entre eles. Mas frise-se, porém, ser impos¬ 
sível estabelecer critérios exaustivos para prever as 
condutas que, pela sua repetição, podem ser 
capazes de criar uma prática nas relações entre 
Estados ou organizações internacionais, não obstante 
já ter havido alguma tentativa nesse sentido. 15 

b) Elemento psicológico ou subjetivo. O 
elemento material, entretanto, não estaria apto para 
formar a norma costumeira se a repetição de deter¬ 
minada prática fosse determinada apenas por mero 
hábito, destituído de qualquer obrigatoriedade 
jurídica. Por esse motivo é que, para a formação 
concreta do costume, além da prática geral, é 
também necessária a convicção de que aquilo que 
se pratica deve ser realmente (juridicamente) 
cumprido. Daí ter estabelecido o ECIJ que essa 
prática geral deve ser "aceita como sendo o 
direito”. Assim, para que o costume sobreviva como 
tal, é necessário que a prática reiterada de atos 
estatais ou organizacionais seja comandada pela 
chamada opinio júris, que é o elemento 
psicológico, subjetivo ou espiritual da formação do 
costume ( opinio juris sive necessitatisj 6 A opinio 
juris (convicção do direito) não é apenas um acordo 
tácito ou abstrato de vontades (como pretendem os 
voluntaristas), mas sim a crença prematura dos 
atores da sociedade internacional (criadores 
daqueles "precedentes” já referidos) de que aquilo 
que se pratica reiteradamente se estima obri¬ 
gatório, pelo fato de ser justo e pertencente ao 
universo do Direito. Mas conota também uma 


13.Sobre os órgãos dos Estados nas relações internacionais, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Curso de direito internacional público, cit, p. 596-608. 
14.Cf. PEREIRA, Luis Cezar Ramos. Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 194-195. 

15.14 BRAVO, Luigi Ferrari. Méthodes de recherche de la coutume intemationale dans la pratique des États, Recueil des Cours, vol. 192 (1985-III), p. 
233-330. 

16.Sobre a opinio juris na formação do costume, v. VILLIGER, Mark Eugen, Customary intemational law and treaties. .., cit., p. 25-32; DINSTEIN, 
Yoram, The interaction between customary intemational law and treaties, cit., p. 292-312; WALLACE, Rebecca M.M., International law, cit., p. 16-19; 
CONFORTI, Benedetto, Diritto intemazionale, cit., p. 36-38; DINH, DAILLIER & PELLET, Direito internacional público, cit., p. 337-339; e BROTONS, 
Antonio Remiro (et all.), Derechointernacional, cit., p. 508-511. 




convicção (positiva ) comum dos atores interna¬ 
cionais em agir levando em conta aquilo que os 
fatores históricos e sociais do contexto internacional 
impuseram. Tem-se, então, a convicção de que a 
prática que se segue é obrigatória por ser regra 
jurídica. Essa crença que os atores da sociedade 
internacional têm em relação à obrigatoriedade de 
certa prática pode ser verificada com base em 
inúmeros indícios, como a ratificação de tratados, 
atos diplomáticos estatais expressos ou tácitos, 
manifestações unilaterais constantes dos suces¬ 
sivos governos num mesmo sentido, decisões 
reiteradas de organizações internacionais, etc. Sem 
embargo de muitos autores não aceitarem o 
elemento psicológico como requisito para a 
formação do costume 1 , 7 cremos - junto a Ian Brown- 
lie - que opinio júris é, de fato, "um ingrediente 
necessário”, uma vez que a "convicção de obrigato¬ 
riedade - que se contrapõe às normas de cortesia, 
justiça ou moralidade - é suficientemente palpável, 
reconhecendo a prática dos Estados a diferença 
entre obrigação e uso"! 8 

Em suma, para a caracterização do costume 
internacional, deve haver, para além dos citados 
"precedentes”, elementos de conscientização 
capazes de transformar a prática generalizada de um 
ato internacional em regra jurídica vinculante, sem os 
quais o hábito estatal ou organizacional relativo à 
determinada questão de fato não passará de mera 
cortesia ou simples uso, sem qualquer obrigatorie¬ 
dade dentro do universo do Direito. 19 Em outras 
palavras, os Estados ou as organizações interna¬ 
cionais em causa devem estar persuadidos (por meio 
da expressão da opinio júris ) de que estão aplicando 
uma norma cujo conteúdo é jurídico e, portanto, 
passível de sanção em caso de descumprimento. 

3. PROCESSOS (CLÁSSICO E CONTEMPORÂ- 
NEO) DE FORMAÇÃO DO COSTUME 


Segundo Clóvis Bevilaqua, o processo 
(clássico) de formação do costume opera em 


quatro momentos distintos: 1) em um primeiro 
momento, surge uma relação nova ou ainda não 
disciplinada entre os Estados; 2) esta relação 
passa, então, a ser regulada segundo os princípios 
gerais de direito ou de acordo com o sentimento 
de justiça vigente; 3) tal solução, consistente na 
aplicação de princípios gerais de direito àquela 
nova situação até então não disciplinada interna¬ 
cionalmente, repercute satisfatoriamente no 
ordenamento jurídico internacional ou na 
consciência dos indivíduos, adquirindo a tendên¬ 
cia evolutiva à repetição; 4) com o passar do 
tempo, casos idênticos se apresentam e o mesmo 
disciplinamento lhes é aplicado, passando tal 
prática a ser aceita pela sociedade internacional 
como se fosse Direito. Findo esse iter procedi¬ 
mental, tem-se a formação de um novo costume no 
seio da sociedade internacional. 20 

Frise-se, porém, que, para além desse 
modo clássico de formação do costume, há 
também métodos contemporâneos de sua 
formação. Estes se verificam, atualmente, na 
prática das organizações internacionais, quando 
adotam certas diretrizes e resoluções, fruto de 
longas discussões e consensos obtidos nas 
votações de suas assembleias-gerais. Tais norma¬ 
tivas não são (e não materializam) o costume 
propriamente dito; elas são o início do processo 
de formação (contemporâneo) de um novo 
costume no seio da organização e, consequente¬ 
mente, no dos Estados que dela participam. A 
característica que tem essa nova maneira de 
formação da norma costumeira é a de ser mais 
consciente que aquela que vê na sua formação o 
requisito da espontaneidade. Segundo enten¬ 
demos, o costume internacional é formado por 
atos de consenso (entre Estados ou organizações 
internacionais) e não propriamente de maneira 
espontânea 21 E a vantagem desse elemento mais 
atual na formação do costume é o de adaptá-lo à 
prática cada vez mais inconstante da sociedade 
internacional atual. De qualquer forma, pode-se 


17. V, entre outros, KOPELMANAS, Lazare, Custom as a means of the creation of intemational law, British Yearbook of Internacional Law , vol. 18 
(1937), p. 127-151. 

18. BROWNLIE, Ian. Princípios de direito internacional público, cit, p. 19. Sobre a imprescindibilidade da opinio juris, v. ainda PEREIRA, André 
Gonçalves & QUADROS, Fausto de, Manual de direito internacional público, cit., p. 167-168. 

19. V, nesse sentido, GUGGENHEIM, Paul, Contribution à 1'histoire des sources du droit des gens, Recueil des Cours, vol. 94 (1958-11), p. 52-53; e 
PEREIRA, Luis Cezar Ramos, Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 215. Assim também entendeu a Corte Internacional de 
Justiça no Caso da Plataforma Continental do Mar do Norte, in ICJReports (1969), p. 44. Antonio Cassese defende, entretanto, que o uso pode ter 
grande importância na formação de uma norma consuetudinária, quando subsistem fortes divergências de interesses econômicos ou políticos, 
admitindo, porém, a sua menor importância nos outros casos (cf. seu Diritto intemazionale [a cura di Paola Gaeta], Bologna: II Mulino, 2006, p. 218). 

20. V. BEVILAQUA, Clóvis. Direito público internacional: a synthese dos princípios e a contribuição do Brasil, 1.1. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1910, 
p. 30-31. 

21. Cf., nesse sentido, PEREIRA, Luis Cezar Ramos, Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 320 





dizer que ambos os processos de formação (o 
clássico e o contemporâneo) do costume ainda 
coexistem, e não está à vista a substituição total 
do segundo pelo primeiro. 

4. EXTENSÃO GEOGRÁFICA DO COSTUME 

A extensão geográfica do costume, 
dentro do quadro da chamada prática generali¬ 
zada de atos, pode dar-se em contexto univer¬ 
sal, regional ou, até mesmo, local. Assim, 
pode-se desdobrar o costume em: 1) costume 
internacional universal e 2) costume interna¬ 
cional particular. Este último, por sua vez, se 
subdivide em: a) costume internacional 
regional e b) costume internacional local. O 
costume internacional universal é aquele que 
atinge todos os sujeitos da sociedade interna¬ 
cional, independentemente de terem ou não 
participado de sua formação; o costume inter¬ 
nacional particular é o que atinge apenas certo 
número de sujeitos, podendo dizer respeito a 
um grupo determinado de Estados ou organi¬ 
zações internacionais em um contexto regional 
0 costume internacional regional ) ou apenas a 
dois únicos Estados ou organizações interna¬ 
cionais ( costume internacional local) 22 Isto 
porque não são todos os sujeitos do direito das 
gentes que participam (ou têm a possibilidade 
de participar) da formação de um costume 
internacional, devendo então ser possível a 
particularização de sua formação. Por exem¬ 
plo: não são todos os Estados que dispõem de 
mar territorial, sendo ainda em menor número 
aqueles que desempenham um papel ativo na 
formação do costume relativo ao espaço extra- 
atmosférico 23 Tal fato demonstra que a 
formação de um costume não depende obriga¬ 
toriamente da vontade de todos os Estados, a 
exemplo do que ficou estabelecido pela Corte 
Internacional de Justiça no caso Haya de la 
Torre. O caso do asilo diplomático bem ilustra 


esse exemplo, por ser prática eminentemente 
latino-americana, e que, sem embargo, tornou- 
se costume entre os países da região 24 

5. HIERARQUIA ENTRE COSTUMES E TRATA- 
DOS INTERNACIONAIS 


Não há diferença hierárquica entre os 
costumes e os tratados internacionais. O tratado 
em vigor é apto para derrogar, entre as partes 
que o concluem, certa norma costumeira 
anterior, na mesma proporção que o costume 
superveniente pode derrogar norma 
proveniente de tratado (caso em que normal¬ 
mente se fala que o tratado caiu em desuso, por 
não ser mais observado ou por não mais satis¬ 
fazer às necessidades correntes). Assim, se é 
certo que tanto os tratados como os costumes 
têm uma posição proeminente sobre as demais 
fontes do Direito Internacional Público, não é 
menos certo que ambos (tratados e costumes) 
desfrutam de idêntica autoridade nas ordens 
interna e internacional 25 Podem aqui ser aplica¬ 
dos, igualmente, os métodos tradicionais de 
solução de conflitos de normas sucessivas 
sobre a mesma matéria: o critério da especiali¬ 
dade (lex specialis derogat legi generali ) e o 
critério cronológico ( lex posterior derogat 
priori). Tais critérios de resolução de antino¬ 
mias podem também ser utilizados no caso dos 
conflitos entre costumes, capazes de ocorrer 
entre dois costumes gerais, dois costumes 
regionais ou entre um costume geral e um 
costume regional 26 Nos dois primeiros casos, o 
costume posterior ( lex posterior ) prevalece 
sobre o anterior e, no terceiro, o costume 
regional (lex specialis) prevalece sobre o geral. 
Mas, de volta ao caso da hierarquia entre trata¬ 
dos e costumes, como já se noticiou, na prática, 
os tribunais internacionais têm dado preferên¬ 
cia às disposições específicas, de caráter 
obrigatório, dos tratados internacionais vigen- 


22.1/!, assim, PEREIRA, Luis Cezar Ramos, Idem, p. 3. 

23.Cf. LAMBERT, Jean-Marie. Curso de direito internacional público, vol. II ( Fontes e sujeitos ), 3 a ed. Goiânia: Kelps, 2003, p. 49-50. 

24.1/ ICJReports (1950), p. 276. 

25.1/., por tudo, AKEHURST, Michael, The hierarchy of the sources of intemational law, British YearBook of International Law, vol. 47 (1974-75), p. 273-285; 
CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto, O direito internacional em um mundo em transformação , Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 22-24; e PEREIRA, Luis 
Cezar Ramos, Costume internacional: gênese do direito internacional, dt., p. 113-116. Este último autor vai ainda mais além, entendendo “que não existe 
qualquer hierarquia até mesmo entre fontes oriundas dos Estados, em contrapartida da oriunda de Organizações Internacionais ou de outras Pessoas de Direito 
Intemadonal, como também, não existe um privilégio entre fontes tidas como primárias em razão das secundárias, pois, na maioria dos casos onde tais fontes 
são chamadas para serem ouvidas, como os Prindpios Gerais de Direito, estes passam a ser primordiais não importando o seu 'grau' secundário” (Idem, p. 116). 
26.Dissemos no texto que os critérios clássicos de solução de antinomias podem ser utilizados tanto no caso do conflito entre tratados e costumes, quanto no 
caso do conflito apenas entre costumes; mas é bom que fique nítido que quando a antinomia entre tratados e costumes (ou entre dois costumes) está a envolver 
o tema direitos humanos, a solução melhor é aquela que afasta os critérios clássicos (que apenas fazem operar uma única resposta para cada caso) para dar 
lugar a uma solução mais fluida e aberta a novas possibilidades, dentro do âmbito daquilo que Erik Jayme chamou, no seu Curso de Haia de 1995, de "diálogo 
das fontes". Cf. JAYME, Erik. Identité culturelle et intégration: le droit International privé postmodeme, Recueil des Cours, vol. 251 (1995), p. 259. Para um estudo 
aprofundado do tema, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Tratados internacionais de direitos humanos e direito interno, São Paulo: Saraiva, 2010, p. 129-226. 






tes entre as partes, sobre as normas costumei¬ 
ras internacionais, pelo fato de oferecer o 
tratado mais segurança e estabilidade às 
relações internacionais (propriedades dificil¬ 
mente encontradas no direito costumeiro). Esse 
talvez seja o motivo pelo qual "as convenções 
internacionais, quer gerais, quer especiais, que 
estabeleçam regras expressamente reconheci¬ 
das pelos Estados litigantes" precedem "o 
costume internacional" no Estatuto da CIJ, o 
que não significa existir qualquer hierarquia 
técnica entre tais normas. O caso da prevalên¬ 
cia do costume sobre a norma convencional, 
que se poderia citar a título de exceção, diz 
respeito à hipótese em que o costume é verda¬ 
deira norma de jus cogens, caso em que preva¬ 
lece (hierarquicamente) sobre quaisquer 
normas internacionais (sejam tratados ou 
mesmo costumes de outra natureza), tal como 
estabelecem os arts. 53 e 64 da Convenção de 
Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 27 

6. PROVA DO COSTUME 

Outra questão relevante atinente ao 
costume diz respeito à sua prova. Nos termos do 
art. 38, 1, b, do Estatuto da CIJ, a parte que alega 
um costume geral tem que provar que o mesmo 
é oponível à parte contrária, o que é certamente 
muito mais oneroso que provar a existência de 
norma convencional em vigor, uma vez que esta 
última tem data certa no calendário de quando foi 
celebrada e quando começou a vigorar, ao passo 
que a existência e a validade daquele têm de ser 
auferidas levando-se em conta outras circunstân¬ 
cias, normalmente atos diplomáticos estatais. Por 
outro lado, também não se pode entender impos¬ 
sível a prova do costume; os vários precedentes 
sobre determinado assunto, os atos unilaterais 
dos Estados, a troca de correspondência 
diplomática, as legislações estatais, bem como as 
decisões de tribunais internacionais e as 


resoluções de organizações internacionais são 
sempre fortes indícios de uma determinada 
opinio júris 28 Seja como for, no contencioso 
internacional, a parte requerente que alega em 
sua defesa um costume internacional (quer 
universal, regional ou local) tem a obrigação de 
prová-lo 29 Não é por outra razão que em muitas 
sentenças de tribunais internacionais (judiciários 
ou arbitrais) os costumes já vêm expressamente 
declarados e são confirmados pela doutrina 
internacionalista 30 A CIJ, em diversos julgamen¬ 
tos, tem demonstrado uma certa tendência em 
flexibilizar a prova do costume. Mas não são as 
meras pretensões dos Estados ou das organi¬ 
zações internacionais capazes de provar um 
costume internacional, sendo necessário verificar 
qual a verdadeira prática (inclusive, logicamente, 
a omissiva ) desses mesmos atores relativamente à 
questão que se pretende inconteste. No caso dos 
costumes regionais, sua alegação deve ser feita 
de modo a provar que o mesmo está estabelecido 
de tal maneira que se tornou vinculativo para a 
outra parte, como já decidiu a CIJ no Caso Lotus 31 

?. INTERPRETAÇÃO DO COSTUME 

Constatar a existência de um costume, 
com a coligação dos seus dois elementos 
constitutivos, implica também interpretar a 
conduta dos sujeitos envolvidos (Estados ou 
organizações internacionais) no que tange à 
valoração que seu comportamento - generali¬ 
zado e aceito como sendo o Direito - tem relati¬ 
vamente a esses mesmos sujeitos. E dizer, cada 
sujeito do Direito Internacional que aceita um 
mesmo costume (como prática constante, 
uniforme e vinculativa), o aceita de maneira 
diferente, com valorações e pesos diferentes, 
cada qual ao seu modo. Por ser a aceitação de 
um princípio não escrito, a interpretação do 
costume se torna mais onerosa que a interpre¬ 
tação de um tratado, por depender justamente 


27. Para detalhes, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Direito dos tratados, São Paulo: RT, 2011, p. 262-276. 

28. Cf. BROTONS, Antonio Remiro (et all.). Derecho internacional, cit, p. 510; e AUST, Anthony, Handbookofintemationallaw, 2nd ed., Cambridge: 
Cambridge University Press, 2010, p. 6. 

29. Cf. DINH, DAILLIER & PELLET. Direito internacional público, cit., p. 341. 

30. Cf. SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de direito internacional público, vol. 1. São Paulo: Atlas, 2002, p. 81. 

31. Cf. BROWNLIE, Ian. Princípios de direito internacional público, cit., p. 23. 






da determinação do grau de aceitação da 
norma no seio da sociedade internacional, o 
que pode variar no tempo e de Estado para 
Estado. Quais são os atores dessa interpre¬ 
tação? São os próprios Estados, as organi¬ 
zações internacionais, os tribunais (internos e 
internacionais) e a doutrina lato sensu (obras 
dos autores mais consagrados, bem como os 
trabalhos preparatórios de tratados, os 
relatórios e os pareceres emitidos no seio de 
organizações internacionais etc.). 

Modernamente, a interpretação do 
costume tem-se tornado relativamente mais 
fácil, à medida que o Direito Internacional 
costumeiro vem sendo, ao longo dos anos, 
cristalizado em inúmeros tratados internacio¬ 
nais. A Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados é exemplo concreto desse fenômeno, 
tendo nela sido codificadas várias regras 
costumeiras relativas à prática dos Estados no 
que tange aos tratados, além de outras regras 
tidas como universais, das quais são exemplos 
o jus cogens e o princípio pacta sunt servanda. 
A vantagem desse processo é deixar assente o 
real significado do costume, impedindo uma 
imediata negação de sua existência. O que se 
poderia objetar é que os tratados (que cristali¬ 
zam certos costumes) dependem da ratificação 
dos Estados para que, no seio destes, possam 
ter aplicação jurídica. Ocorre que a positivação 
de um costume em um tratado não faz que o 
costume desapareça do cenário internacional 
enquanto costume mesmo. A positivação é tão 
somente um facilitador da verificação da con- 
cretude do costume, em nada modificando sua 
existência e validade enquanto norma 
costumeira per se, que continuará a aplicar-se 
independentemente de sua escritura em docu¬ 
mento convencional. E, assim, mesmo não 
tendo ratificado o tratado positivador, o Estado 
em causa ainda está comprometido com a regra 
costumeira em vigor. De fato, a CIJ reiterada- 
mente já entendeu (v.g., nos casos da Plata¬ 
forma Continental do Mar do Norte, de 1969; 
das Atividades Militares e Paramilitares na 
Nicarágua, de 1986; das Consequências Jurídi¬ 
cas da Construção de um Muro no Território 
Palestino Ocupado, de 2004, dentre outros) que 
uma norma convencional pode ter efeito 
declaratório, cristalizador ou até mesmo gera¬ 


dor de normas costumeiras; e que, produzindo 
um desses efeitos, o tratado obriga - como 
costume -, independentemente de sua entrada 
em vigor e em relação a Estados não partes. 
Atualmente, porém, parece cada vez menos 
produtivo verificar a existência de costumes já 
consolidados e transcritos em tratados interna¬ 
cionais, e muito mais importante identificar o 
nascimento de novos costumes à medida que 
estes vão sendo criados. 

O fato de os costumes internacionais 
estarem cada vez mais impregnados nos trata¬ 
dos internacionais modernos nunca impediu (e 
talvez nunca impeça) o seu andar lado a lado 
com as normas convencionais, uma vez que 
estas (apesar de serem escritas e trazerem 
mais segurança e estabilidade para as relações 
internacionais) nem sempre conseguem esgo¬ 
tar o leque de possibilidades que o assunto 
nelas próprio versado apresenta. Daí o motivo 
de alguns tratados internacionais, como as 
Convenções de Viena sobre Relações 
Diplomáticas e Consulares, de 1961 e 1963, 
respectivamente, disporem nos seus preâmbu¬ 
los que "as normas de Direito Internacional 
consuetudinário devem continuar regendo as 
questões que não tenham sido expressamente 
reguladas nas disposições da presente 
Convenção" [grifo nosso]. Os costumes inter¬ 
nacionais, esclareça-se, têm sido reconhecidos 
por diversos tribunais internacionais, dentre os 
quais a Corte Internacional de Justiça. Foi, 
ademais, com base no costume internacional, 
que o Tribunal de Nuremberg, instituído para 
processar e julgar os crimes cometidos na 
Segunda Guerra, pelos nazistas, responsabi¬ 
lizou a Alemanha, no âmbito internacional, pelo 
que ocorrera dentro de seu território. O Tribu¬ 
nal alegou a violação do direito costumeiro 
internacional que proíbe os "crimes contra a 
humanidade”. Foi a primeira vez na história que 
um Estado viu-se responsabilizado por atos 
cometidos dentro do seu próprio território. 32 

8. A QUESTÃO DOS NOVOS ESTADOS 

Uma dificuldade clássica relativa à 
aplicação do costume surge em relação aos 
chamados novos Estados, ou seja, aqueles que 
adquiriram sua independência em momento 


32.Sobre o tema, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Tribunal Penal Internacional e o direito brasileiro, 3 a ed. rev., atual, e ampl., São Paulo: RT, 2011, 
p. 21-41. 
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posterior ao costume já formado e, por isso, não 
puderam participar do seu processo de 
formação 33 A pergunta que se coloca é: estão os 
novos Estados obrigados juridicamente para 
com as regras costumeiras preexistentes ao seu 
nascimento? Inicialmente, esclareça-se que os 
novos Estados certamente encontrarão 
resistência por parte dos demais atores da 
sociedade internacional, caso pretendam deter 
a prerrogativa de aceitar ou não o costume já 
anteriormente reconhecido (ou seja, já 
formado ) e em vigor no plano internacional. 
Certa parte da doutrina chega até mesmo a 
negar-lhes esta faculdade de escolha 34 Segundo 
esse entendimento, quando um novo Estado 
adquire sua independência, passa ele a ingres¬ 
sar na sociedade internacional com todos os 
direitos e obrigações que o Direito Interna¬ 
cional geral já anteriormente estabelecera. O 
comentário "d" do Restatement of the Law, 
Third (1987), § 102, entende dessa maneira ("A 
state that enters the International system after a 
practice has ripened into a rule of international 
law is hound by that rule") e é aplaudido pela 
doutrina? 5 Contudo, não é menos certo que, juridica¬ 
mente, tais novos Estados têm o direito de afastar, em 
relação a si, expressa ou tacitamente, a aplicação de 
determinado costume internacional incompatível 
com as suas convicções ou interesses, não obstante 
estar cada vez mais em voga a ideia de um Direito 
Internacional geral aplicável até mesmo àqueles 
Estados que jamais participaram de sua formação, 
quer pela falta da prática reiterada de atos exigida 
para a formação do costume ( elemento material), 
quer pela falta de convicção de sua juridicidade 
0 elemento psicológico). De qualquer sorte, o assunto 
ainda é polêmico e pouco pacífico. Para nós, parece 
viável (e também justo) atribuir aos novos Estados o 
direito de escolha sobre o cumprimento de um 
costume já formado quando este atenta contra os 
seus ideais mais caros ou quando o costume em 
causa não se encontra totalmente nítido, a não ser 


(obviamente) em relação àquelas normas imperati¬ 
vas de Direito Internacional geral que compõem o 
universo do chamado jus cogens 36 

9. A (IM)POSSIBILIDADE JURÍDICA DA TEORIA DO 
"OBJETOR PERSISTENTE” 


Por fim, cumpre noticiar a existência da 
chamada teoria do objetor persistente (persistent 
objector), segundo a qual um Estado poderia se 
subtrair à aplicação de um costume internacional em 
vigor caso prove que persistentemente e inequivoca¬ 
mente se opôs ao seu conteúdo desde a sua 
formação. 37 Nesse sentido, no Caso da Pesca entre 
Grã-Bretanha e Noruega, a CIJ afirmou que a "regra 
das dez milhas não seria oponível à Noruega dada 
sua sistemática oposição contra toda tentativa de 
aplicá-la nas costas norueguesas" 38 Como se vê, 
essa doutrina, de cunho voluntarista, pretende 
fúndamentar-se no princípio de que o Direito 
Internacional depende essencialmente do consenso 
dos Estados. Hodiemamente, é evidente que tal 
doutrina - que se baseia numa ideia equivocada e já 
superada sobre a formação do costume - não tem 
mais qualquer razão de ser, uma vez que o entendi¬ 
mento atual é no sentido de não necessitar o 
costume, para a sua formação, do consentimento 
unânime dos Estados-membros da sociedade 
internacional. O que se requer - como explica 
Cassese - é que um certo comportamento esteja 
difuso entre a maioria dos sujeitos internacionais, 
entendendo estes últimos que tal comportamento 
os obriga juridicamente. 39 Também a teoria do 
objetor persistente desaguaria na injustiça de não 
exigir dos velhos Estados o acatamento do costume 
objetado persistentemente, ao mesmo tempo que 
obriga os novos Estados a respeitar in totum esse 
mesmo costume, de cuja formação não parti¬ 
ciparam; nesse sentido, não seria coerente "admitir 
que um Estado velho se subtraia à aplicação da 
norma consuetudinária estabelecida com a sua 
oposição e sustentar sua obrigatoriedade para os 


33. Para uma abordagem do problema, v. CHAUMONT, Charles, Cours général de droit international public, Recueil des Cours, vol. 129 (1970-1), p. 
438-444. Cf. também, KELSEN, Hans, Princípios do direito internacional, trad. Gilmar Antonio Bedin e Ulrich Dressel, Ijuí: Editora Unijuí, 2010, p. 
386-387. 

34. V, nesse sentido, GUGGENHEIM, Paul, Les deux éléments de la coutume en droit international public, vol. 1, Paris: Études Scelle, 1950, p. 
275-280; e QUADRI, Rolando, Le fondement du caractère obligatoire du droit international public, Recueil des Cours, vol. 80 (1952-1), p. 579-633. 

35. Assim, BUERGENTHAL, Thomas; GROS ESPIELL, Héctor; GROSSMAN, Cláudio; MAIER, Harold G. Manual de derecho internacional público. 
México, D.F.: Fondo de Cultura Económica, 1994, p. 29. 

36. Cf. VIRALLY, Michel. Manual de derecho internacional público, cit., p. 167. 

37. A esse respeito, v. CHARNEY, Jonathan L, The persistent objector rule and the development of customary international law, British Yearbook of 
International Law, vol. 56 (1985), p. 1-24. Cf. também, DINSTEIN, Yoram, The interaction between customary international law and treaties, cit., p. 
285-287; KAMTO, Maurice, La volonté de 1’État en droit international, Recueil des Cours, vol. 310 (2004), p. 147-150; BROTONS, Antonio Remiro (et all), 
Derecho internacional, cit., p. 512-513; e AUST, Anthony, Handbookof international law, cit., p. 6. 

38. VICJ Reports (1951), p. 131.0 único outro caso em que a CIJ manifestou-se nesse sentido foi o relativo ao Direito de Asilo, in ICJ Reports (1951), 
p. 277-278. 

39. V CASSESE, Antonio . Diritto intemazionale, cit., p. 222. 





novos Estados que, precisamente por serem novos, 
não puderam participar de sua elaboração, nem 
opor-se a ela" 40 Ora, se para haver a objeção 
persistente deve ela (a objeção) operar-se desde a 
formação do costume em causa, claro está que não 
se aplica aos novos Estados, que nasceram depois 
do costume já formado. O que podem fazer os 
novos Estados (e somente eles) é, em casos excep¬ 
cionais, exercer o direito de escolha sobre o 
cumprimento de um costume já formado, quando 
este atenta contra os seus ideais ou quando o 
costume não se encontra totalmente nítido (v. 
supra). Salvo tais únicas exceções, o certo é que o 
costume já formado há de valer por igual para todos 
os sujeitos do Direito Internacional Público, 
inclusive para aqueles que se opuseram ao seu 
conteúdo ou que de sua formação não participaram 


com o seu próprio comportamento. 41 
10. CONCLUSÃO 

Ao cabo desta exposição teórica, é 
possível concluir que o costume internacional ainda 
apresenta grande importância para a teoria das 
fontes do Direito Internacional Público, não 
obstante ter perdido parcela de seu reinado para os 
tratados internacionais, que ganharam corpo a 
partir do século XVII (notadamente após os Trata¬ 
dos de Westfália, que puseram fim à Guerra dos 
Trinta Anos). De qualquer forma, os tribunais 
internacionais (em especial, a CIJ) têm aplicado 
correntemente o costume internacional na ausência 
de convenção internacional, quer geral ou especial, 
entre os Estados litigantes. 
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Em World of OurMaking, o teórico constru- 
tivista Nicholas Onuf (1989) transcende o raciona- 
lismo do debate neo-neo - que versava sobre a pos¬ 
sibilidade de cooperação entre Estados em um 
ambiente anárquico - e, às vésperas do fim da Guerra 
Fria, rompe a monotonia ontológica das Relações 
Internacionais, ao incluir no debate epistemológico 
novos atores com capacidade de agência, indepen¬ 
dentemente de seu status, em um Sistema Interna¬ 
cional baseado na dinâmica de política de poder. 

Durante a "década das conferências", a 
ampliação da oportunidade de voz do Brasil 
corrobora a perspectiva do construtivista, já que o 
país logrou maior protagonismo - ou menor 
exclusão - em diversas esferas, por meio de uma 
concertação que aumentava seu poder de 
barganha, como a participação, com base na 
"autonomia pela participação”, no Grupo de Supri- 
dores Nucleares, ou a partir da construção 
paulatina de uma macroeconomia que alcançaria 
a estabilidade no início da década posterior. 

Ao sediar a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), a Rio92, no ano em que Alexander 
Wendt (1992) afirmava que "a anarquia é o que os 
Estados fazem dela", a diplomacia brasileira 
esforçava-se para estabelecer uma dinâmica 
interestatal que incluísse as necessidades e as 
posições da maioria, estratégia cujo epítome fora a 
inclusão do 7 o princípio, sobre responsabilidades 
comuns porém diferenciadas, na Declaração do 
Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

O 11 de setembro inaugurou uma nova 
fase pós-Guerra Fria. Passada a onda de solidarie¬ 
dade imediatamente posterior aos atentados, o 
tratamento tradicional dos temas de Segurança 


Internacional retornou à agenda. A ação unilateral 
estadunidense no Iraque apontou, em 2003, para a 
retomada de regras de comportamento que reme¬ 
tiam ao debate positivista paralelo àquele que 
Onuf inaugurou, mas a realidade das relações 
internacionais havia atingido um grau de democra¬ 
tização que o uso da força poderia desafiar, mas 
não invalidaria. Dessa maneira, o fraco poder 
relativo do Brasil em relação a países nuclear¬ 
mente armados como Rússia, China e índia não 
causou afastamento entre eles. 

No início do século XXI, a titularidade de 
uma agência relevante no Sistema Internacional 
relacionava-se, em grande medida, à posse de 
economias grandes e pujantes, em detrimento da 
importância das variáveis de poder militar e 
nuclear (LIMA, 2012). Nesse sentido, a emergên¬ 
cia dos BRICS e sua concertação em temáticas 
que extrapolam as finanças internacionais 
mostram que o Brasil consolida, paulatinamente, 
sua posição relativa no cenário internacional como 
potência média reconhecidamente capaz e 
disposta a participar dos diversos tabuleiros do 
cenário internacional, sem discriminar ou ser 
excluído das high ou das low politics. 

A crise financeira de 2008 inaugurou um 
cenário ainda mais propício para a ascensão 
brasileira. Em um contexto de estagnação das 
economias centrais, o poder econômico relativo 
do Brasil foi ampliado, sobretudo, diante da inser¬ 
ção de milhões de pessoas no mercado consumi¬ 
dor. Nesse sentido, a ampliação da voz brasileira 
na política internacional transcendeu as temáticas 
que se mostraram oportunas em período de 
semelhante concertação Sul-Sul, durante a Guerra 
Fria, quando, nas décadas de 1960 e de 1970, a 
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O ex-chanceler do governo Lula, Celso Amorim, em debate sobre terrorismo no Conselho de Segurança da ONU, em 2010. 


eficácia do balancing era restrita, primordial¬ 
mente, a temas do comércio internacional, como a 
criação do Sistema Geral de Preferências, 
conquanto não houvesse a inclusão do principal 
tema para os países do Sul, o comércio agrícola. 

No século XXI, a voz do Brasil é escutada 
e demandada em fóruns que versam acerca da 
Segurança Internacional, o que, em um Sistema 
Internacional com base nas regras do mainstream 
epistemológico anglo-saxão, seria improvável ou 
vão. O desafio posto ao Brasil e à prática do 
construtivismo onufiano, por meio da diplomacia 
de Brasília, é, portanto, o de verificar até que ponto 
a participação de uma potência média nas high 
politics é capaz de modificar comportamentos e 
de amenizar os traços hobbesianos do Sistema. 
Para tanto, é mister analisar as posições contem¬ 
porâneas do Brasil a respeito de temas protube- 
rantes na Segurança Internacional: o terrorismo e 
o narcotráfico. 

Às vésperas dos 50 anos do fim da Política 
Externa Independente, o Brasil mantém o caráter 
propositivo de sua diplomacia. Se, na década de 
1960, inovava, ao atrelar Segurança Internacional e 
Desenvolvimento, clamando pela desmobilização, 
por meio do desarmamento nuclear, de recursos que 
seriam aplicados em um fundo para o desenvolvi¬ 
mento em que os Estados possuiriam voz e voto 
independentes de sua contribuição, no século XXI, o 
Brasil propõe ao Conselho de Segurança, com êxito, 
resolução em que lança o conceito de responsabili¬ 
dade ao proteger (rWp), pretendendo, com base no 
estabelecimento de regras, amenizar os caprichos do 
poder, avançando uma lógica em que a interdepen¬ 
dência entre segurança e desenvolvimento preva¬ 
leceria nas decisões, envolvendo a manutenção da 
paz e da segurança internacional (KALIL, 2012c). 


Assim, a contribuição da diplomacia 
brasileira para a Segurança Internacional é, 
tradicionalmente, a ampliação de seu conceito, 
para abarcar não somente a sobrevivência do ser 
humano, mas também seu pleno desenvolvi¬ 
mento, com todas as vicissitudes que esse 
conceito abarca, desde um meio ambiente 
saudável até a defesa da integridade da mulher 
(KALIL, 2012a). Ainda que não possua poder 
militar relativamente forte, quando se consideram 
os cinco membros permanentes do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, o Brasil apresenta 
a capacidade de organizar uma narrativa que 
busca, de maneira perene, soluções de compro¬ 
misso entre as demandas dos países em desen¬ 
volvimento, a maioria no Sistema Internacional, e 
aquelas que se baseiam em padrões de comporta¬ 
mento àpowerpolitics - e, frequentemente, instru¬ 
mentais - a respeito de princípios fundamentais 
para a convivência internacional, como a não 
intervenção e a soberania (PATRIOTA, 1998). 

Durante a PEI, o Brasil se oferecia como 
elo entre a África e o Ocidente, o que foi aprofun¬ 
dado, principalmente, na década de 1970 
(DANTAS, 2011). Hodiernamente, a política 
externa brasileira apresenta-se como conexão 
entre o mundo desenvolvido e o mundo em desen¬ 
volvimento. Os desafios a esse status, impostos 
dentro do próprio Sul, não prejudicam o reco¬ 
nhecimento do país, em diversos fóruns, como 
interlocutor necessário, no sentido de democra¬ 
tizar as conversas, tornando-as mais verossímeis 
em relação ao resto do mundo. No G20F, Brasília 
insiste na importância do desenvolvimento, 
mesmo em cenários de crise. No Comitê Antiter- 
rorismo, afirma a posição de que a Guerra contra 
o Terror não pode relativizar o respeito inequívoco 
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aos direitos humanos. 

Nesse sentido, o convite para participar da 
49 a Conferência de Munique (2013), criada em 1962 
para lidar com ameaças à segurança Euro-Atlântica, 
é evidência do reconhecimento da relevância 
peculiar do país para os debates sobre high politics, 
sobretudo por conta da participação do Chanceler 
brasileiro no painel sobre Potências Emergentes e 
Governança Global, demonstrando que a emergên¬ 
cia do Brasil é oportunidade de mudança de regras 
gerais ou de padrões de comportamento que podem, 
eventualmente, levar a uma mudança na sistemática 
das relações internacionais. Há que se observar, 
ainda, o tratamento, no colóquio, do conceito de rWp 
e da questão iraniana, que tangenciam direta ou 
indiretamente as contribuições da diplomacia 
brasileira contemporânea (MRE.gov, 2013). A 
elevação do nível da reunião do IBAS com autori¬ 
dades sírias, com a decisão de Assad de comparecer 
ao encontro, após pedido do chanceler brasileiro, 
sinaliza, também, para o reconhecimento do Brasil 
como agente na temática da Segurança Internacional. 
Por ganhar importância crescente na discussão 
desses temas, a perspectiva brasileira no que tange 
aos grandes desafios da comunidade internacional, 
como o terrorismo, merece maior compreensão. 

O regime internacional contra o terrorismo 
baseia-se no repúdio inequívoco aos atos, em sua 
característica de ameaça à paz e à segurança interna¬ 
cional, e no dever de prevenção e de repressão. Para 
tanto, os Estados cooperariam no sentido de intensifi¬ 
car a articulação de sistemas de informação, o controle 
e a supervisão de fluxos de bens, de recursos financei¬ 
ros e de pessoas e a cooperação judicial (CUNHA, 
2010). Em 2006, a Estratégia Global das Nações 
Unidas de Combate ao Terrorismo buscou sintetizar o 


debate entre práticas antiterroristas que enfatizam a 
prevenção, associadas principalmente a prismas 
político-normativos dos países do Sul, ou a repressão, 
comuns, sobretudo, a posições jurídico-normativas 
dos países do Norte, constituindo ponto de partida 
para a atuação dos Estados. 

Diante desse contexto, a diplomacia 
brasileira adota perspectiva que atrela terrorismo a 
outras práticas de crime transnacional organizado, 
opõe-se a respostas desproporcionalmente militari¬ 
zadas, defendendo não só a elaboração de conven¬ 
ção abrangente sobre o tema, como o fortalecimento 
do direito internacional e do multilateralismo em seu 
tratamento. A posição do país destaca-se, especial¬ 
mente, com base na lógica que estabelece a respeito 
da pobreza como terreno fértil para o terrorismo, 
sublinhando, como lhe é particular na temática da 
Segurança Internacional, sua interdependência em 
relação a variáveis do (sub)desenvolvimento. 

No privilégio ao tratamento multilateral e 
multidimensional do terrorismo, o Brasil participa, no 
âmbito regional, do Grupo de Ação Financeira da 
América do Sul (GAFISUL), no que tange à lavagem 
de dinheiro; articula-se no Centro de Formação e de 
Capacitação Policial do Mercosul, com participação 
de Bolívia e Chile; além de implementar o Plano 
Geral para Segurança Regional do Mercosul, moni¬ 
torando, sobretudo, fluxos de pessoas e de bens. No 
âmbito interamericano, Brasília é parte de instrumen¬ 
tos que regulam a segurança marítima e aérea e de 
documentos, ademais de lidar com temas de cyber 
segurança e de turismo. Ainda na OEA, destaca-se a 
presença do Brasil na Convenção Interamericana 
contra o Terrorismo, assinada na ocasião de sua 
conclusão, em 2002, e ratificada pelo país em 2005 e 
no Comitê Contra o Terrorismo (CICTE). 



Representante da Colômbia em debate sobre Contraterrorismo no Conselho de Segurança da ONU. 
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No plano global, destacam-se a partici¬ 
pação do Brasil no Grupo de Ação Financeira contra 
a Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento 
do Terrorismo (GAFI) e a cooperação do país no 
âmbito da Interpol, além da subscrição a todas as 
mais de dez convenções internacionais que se 
relacionam ao tema. No BRICS, ainda, a política 
externa brasileira concerta-se no sentido de pressio¬ 
nar pelo término e pela aprovação, na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, de convenção geral sobre 
o terrorismo, sobre a qual versa com base em sua 
presença em grupo de trabalho da organização. No 
Comitê Antiterrorismo, criado a partir da Res. 1373/01, 
do CSNU, o Brasil participa de maneira exemplar, ao 
entregar seus relatórios e ao insistir em abordagens 
mais heterogêneas no combate ao terror. 

Ao tratar o terrorismo como crime interna¬ 
cional, no escopo da Coordenação-Geral de 
Combate a Ilícitos Internacionais, criada, no organo¬ 
grama do MRE, em 2001, a diplomacia brasileira 
coordena diretriz e cooperação internacional a 
respeito do terrorismo com outros crimes transnacio- 
nais, como o narcotráfico, o tráfico ilícito de armas e 
de pessoas, a corrupção, entre outros. A respeito do 
narcotráfico, por sua vez, o país avança uma perspec¬ 
tiva idiossincrática, embora concomitante a de 
diversos países do Sul, sobretudo os Sul-Americanos. 

Nesse sentido, a existência, na UNASUL, 
de um Conselho sobre o Problema Mundial das 
Drogas (2009) e de outro de Segurança Pública, 
Justiça e Coordenação de Ações contra a Delinquên¬ 
cia Transnacional (2012) caracteriza um tratamento 
do tema, pela diplomacia brasileira, que dissocia 
repressão de prevenção; interpreta como comparti¬ 
lhada a responsabilidade entre países produtores, 
rota e demandantes; privilegia a ação policial, ao 
invés da militar; destaca a necessidade da promoção 
do cultivo alternativo; e compreende o abuso do uso 
de drogas como um problema de saúde pública, 


aproximando-se da retórica do atual Secretário Geral 
das Nações Unidas e insistindo na necessidade de 
estabelecer políticas públicas domésticas mais 
eficazes que garantam o desenvolvimento sustentável 
dos seres humanos e do espaço em que habitam 
como maneira de promover uma paz sustentável 
(MRE.gov, 2010). Nesse sentido, tendo o Brasil como 
um dos dez membros representantes da América 
Latina e do Caribe até 2013, a 56 a Reunião da Comis¬ 
são de Narcóticos (ECOSOC), em março do corrente 
ano, foi ao encontro da lógica brasileira e de Ban 
K-moon, adicionando às preocupações a ênfase à 
transmissão de HIV/AIDS por meio do uso de drogas. 
Ademais, o país não condena o rompimento de 
governos, como o boliviano, com órgãos extraterrito¬ 
riais, como o DEA (Drug Enforcement Administra- 
tion), que visem a monitorar o problema das drogas 
em território nacional, uma vez que interpreta a 
cooperação internacional como basilar para o 
tratamento do tema, sem descuidar, no entanto, da 
não ingerência em assuntos domésticos e da 
prevalência da soberania e da não intervenção como 
essencial à boa convivência entre os Estados, 
sobretudo, quando não há um Estado incapaz de 
manter a ordem democrática e legítima em seu 
território, o que afasta a possibilidade da execução da 
corresponsabilidade internacional à revelia do 
governo local. Assim, o Brasil mantém comissões 
mistas bilaterais com diversos vizinhos, no sentido de 
cuidar mutuamente do problema mundial das 
drogas, além de ter rechaçado o tratamento auferido 
pela Colômbia e pelos Estados Unidos à questão, por 
ocasião da aprovação do Plano Colômbia, ainda 
durante do governo Cardoso, e da implantação de 
forças estadunidenses em território colombiano, ao 
ressaltar que o emprego de forças tradicionais, 
principalmente extrarregionais, no combate ao 
narcotráfico poderia levar a uma corrida armamen- 
tista na região. A cooperação brasileiro-colombiana a 



Paraguai deposita instrumento de ratificação da Convenção da ONU Contra o Crime Organizado Transnacional. 
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respeito do tema não é, contudo, comprometida, uma 
vez que o país trabalha com o vizinho na vigilância de 
fronteiras e no desenvolvimento de cultivos alterna¬ 
tivos para locais dependentes economicamente da 
plantação de drogas. 

Apesar das dificuldades diante das políticas 
estaduais, muitas vezes mais repressivas do que a 
identidade internacional do Brasil apresenta, o país, 
no âmbito doméstico, como na Declaração de Salva¬ 
dor, aprovada em 2010, por ocasião de Congresso 
das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e 
Justiça Criminal, reconhece-se como território de rota 
do narcotráfico, buscando, portanto, o controle de 
precursores químicos e a segurança nas alfândegas 
e nas fronteiras com países produtores, entre outros. 
A abordagem brasileira acerca do terrorismo e do 
narcotráfico encontra-se em uma estratégia mais 
ampla da diplomacia brasileira no sentido de 
diminuir a distância entre perspectivas do Norte e do 
Sul, ao apresentar soluções que conjugam ambas, 
demonstrando a insuficiência, sobretudo, da 
aplicação irrestrita da primeira, já que desconside¬ 
raria a realidade política, social, cultural e econômica 
dos países em desenvolvimento, que representariam 
a maior parte da sociedade internacional. A política 
externa brasileira, portanto, constrói narrativa que 
visa a constituir um Sistema Internacional em que as 
regras ou os padrões de comportamento reflitam o 
imperativo do desenvolvimento, mesmo em matérias 
relacionadas à alta política. 

A Organização das Nações Unidas, princi¬ 
palmente nas resoluções de órgãos que não o 
Conselho de Segurança, está em consonância com 
grande parte das posições do país a respeito do 
narcotráfico e do terrorismo. O benefício da 
emergência do Brasil transcenderia as Nações 


Unidas, ao carregar a retórica do país para fóruns 
anteriormente restritos à cultura da política de poder. 
Enquanto Estados como China, Rússia e índia não se 
podem dissociar desta, uma vez que suas identi¬ 
dades estão inequivocamente atreladas à posse de 
armas nucleares e à participação como membros 
permanentes em um Conselho de Segurança cujas 
decisões aparentam a seletividade de políticas 
externas que se baseiam em estratégias instrumen¬ 
tais, a brasileira tem, em sua raiz, um Estado territo¬ 
rialmente satisfeito, que não possui nem pretende 
possuir armamentos nucleares, cuja economia não 
extrapola demasiadamente o potencial de seu 
mercado interno, que continua a crescer, demons¬ 
trando a vocação para um ator emergente, revisio¬ 
nista, porém satisfeito. 

O revisionismo satisfeito do Brasil como 
potência média em ascensão relaciona-se, portanto, à 
prática de comportamentos e à constituição de regras 
a respeito, mesmo, da Segurança Internacional, como 
se percebe nas temáticas do narcotráfico e do ter¬ 
rorismo - tanto nos ambientes tradicionais de relação 
de poder, como as Nações Unidas, em que o país lida 
com a institucionalização de regras e de comporta¬ 
mentos anteriores à ampliação de sua agência, 
quanto em sistemas formados com base em sua 
perspectiva paralela à sua ascensão, como a Unasul. 
Nesse contexto, como sugere Onuf, palavras são atos, 
e atos podem, além de fazer sentido, produzir signifi¬ 
cado, transformando-se em regras de conduta que 
constituirão o Sistema Internacional de maneira a 
romper com traços do status quo, co-constituindo, 
ainda, o comportamento dos próprios agentes, em 
uma dinâmica perene de mudança e de manutenção 
em que o Brasil, no século XXI, insere-se com signifi¬ 
cativo potencial de reforma. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


BOLA NA TRAVE, BOLA NO GOL: QUANDO 
OS RECURSOS AJUDAM A DEFINIR O JOGO 


Todos os anos, os resultados dos pedidos de recurso definem a vida de dezenas 
de candidatos, da primeira à última fase. Com o Segundo-Secretário Paulo Cezar 
Rotella Braga, aprovado em 2008, não foi diferente. 


PorAnariá C. Recchia 

A trajetória de aprovação do Segundo- 
Secretário Paulo Cezar Rotella Braga, de 30 anos, é 
encorajante. Exemplo de determinação, o então 
candidato quase foi reprovado na prova da 
segunda fase, em 2008. Manteve a serenidade e a 
disciplina, e, quando seu recurso foi deferido, ficou 
comprovado o acerto da decisão de manter a 
calma diante da adversidade: passou em 18° lugar. 

O primeiro "contato" com a carreira se deu 
quando ele tinha dez anos. Sentado na cadeira de 
balanço do avô, no interior de Minas Gerais, ouviu o 
pai dizer ao tio que o filho seria diplomata. Nunca 
mais se esqueceu das palavras do pai. Entre um 
sonho e outro, decidiu iniciar a preparação para o 
concurso logo depois que terminou a faculdade de 
História na Universidade de São Paulo (USP), em 
2006. Foi aprovado em dois anos. No Instituto Rio 
Branco, fez estágios na Divisão de Imigração e na 
Divisão de México e América Central, antes de ser 
alocado na Embaixada do Paraguai, onde vive hoje. 

Rotella Braga é natural de São José dos 
Campos, no interior de São Paulo, e se autodefme 
um "caipira que calhou ser diplomata". Como todo 
"caipira" que se preze, é um contador de "causos" 
nato e publica suas histórias no blog "Kaãpir - um 
caipira pelo mundo" 1 . Neste bate-papo com a 
Revista Sapientia, o diplomata conta algumas dessas 
histórias, como a experiência de viver fora do país, a 
rotina em Assunção e a preparação ao CACD. 




os candidatos apre¬ 
sentem dificuldades em 
uma ou outra disciplina. 

No meu caso, era o Foto:ArquivoPessoal 
inglês. Dediquei-me quase que exclusivamente 
à língua nos meses iniciais após a primeira 
reprovação. Meu ponto forte foi sempre fazer 
muitos exercícios e simulados desde o começo 
da preparação. Isso é fundamental para 
conhecer a prova que te espera. 

Sapientia: A aprovação no CACD requer múlti¬ 
plas habilidades e bastante resistência para 
enfrentar a maratona de provas. Como manter a 
serenidade necessária sem perder o fôlego nos 
longos meses do certame? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - A parte psicológica 
da prova é uma das mais difíceis, sem dúvidas. 
Fiquei arrasado quando fui reprovado pela 
primeira vez, mas tive uma conversa com minha 
professora de inglês que me fez mudar a perspec¬ 
tiva. Ela me fez entender que não deveria pensar 
que fui reprovado, mas, sim, que não havia ainda 
adquirido o conhecimento necessário para 
exercer a carreira diplomática. A prova nada mais 
é do que um reflexo do seu conhecimento sobre os 
temas que o Ministério acha necessário que um 
servidor tenha minimamente. E foi esse conheci¬ 
mento mínimo que fui buscar no próximo ano. 


Sapientia: Quais foram os principais obstáculos 
que você teve de enfrentar para conseguir a 
aprovação no CACD 2008? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Sem contar as 
dificuldades na vida pessoal, creio que os 
obstáculos são comuns a todos os candidatos. 
E preciso se preparar bem em diferentes maté¬ 
rias, e não há muito tempo. Acredito que todos 

1. www. caipirajovem.blogspot com.br 


Sapientia: Mudar a perspectiva em relação a 
prova foi, então, suficiente? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Uma teoria que 
apliquei e fúncionou muito bem pra me ajudar a ter 
o equilíbrio emocional necessário é pensar em 
cada matéria como um balde a ser preenchido com 
areia. O concurso de então tinha nove matérias, que 
seriam nove baldes que eu deveria preencher com 
pelos menos 60% de areia (conhecimento) cada, 
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para então ingressar "naturalmente" na carreira. 
Alguns baldes, como o de Inglês, exigiam mais 
dedicação e tempo para serem preenchidos; 
outros, como História e Geografia, me demanda¬ 
vam menos esforço para chegar aos 60-70%, pois 
eu já vinha da faculdade com algum conhecimento 
nessas áreas. Pensar dessa maneira me permitia 
focar na preparação para exercer a carreira e 
evitava que eu concentrasse meus pensamentos 
negativamente na dificuldade da prova. Outro fator 
que ajudou muito foi criar confiança necessária na 
hora de responder questões. É preciso encontrar 
um meio termo entre a humildade de reconhecer 
que não sabe tudo e a confiança para não dar 
espaço a dúvidas por insegurança. 

Sapientia: Ao analisar sua trajetória nas três 
fases do concurso, é interessante notar que, 
apesar de ter passado na segunda fase apenas 
após os recursos, você teve um desempenho 
brilhante na terceira. Como foi essa espera pela 
nota final da segunda fase? Como você 
conseguiu estudar para a terceira fase, aguar¬ 
dando o resultado dos recursos da segunda? E, 
por fim, como você conseguiu manter a cabeça 
no lugar e tirar notas altíssimas na terceira fase, 
depois desse desgaste? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Já durante a redação 
achei que não tinha ido bem. Os três dias 
seguintes foram de muita tristeza, porque estava 
indo muito bem durante toda a preparação. A 
espera é angustiante, mas tentei não desanimar e 
segui à risca o cronograma de estudo e simulados 
do cursinho. Meu lado racional me lembrava que 
estava mais perto de ser aprovado naquele mesmo 
ano do que no ano seguinte, bastava aceitarem um 
recurso, e foi o que aconteceu. Recebi a notícia da 
aprovação numa quinta-feira e no sábado já estava 
fazendo as provas da terceira fase, feliz da vida, 
por não ter desistido no meio do caminho. 

Sapientia: A partir do momento em que você 
ingressou no corpo diplomático brasileiro, suas 
expectativas em relação à carreira correspon¬ 
deram à realidade? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - De maneira geral, 
posso dizer que sim, principalmente agora, 
servindo no exterior, em que as características do 
trabalho diplomático são mais acentuadas. É 
difícil a carreira ser exatamente aquilo que a gente 
espera de fora, mas hoje em dia já dá pra ter 
bastante informação na Internet sobre como 



Foto: Arquivo Pessoal 


realmente ela é. Há, como em toda profissão, 
alternância de momentos mais emocionantes e de 
dias mais burocráticos. É bom estar preparado 
para servir ao Brasil da maneira que for preciso, 
pois a gama de funções é muito ampla. 

Sapientia: Quais foram as suas experiências 
profissionais mais marcantes, que fizeram você 
acreditar que fez a escolha certa ao optar pela 
carreira diplomática? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Por ser formado em 
História, as experiências mais interessantes foram 
aquelas em que pude observar de dentro do 
Itamaraty fatos históricos relevantes de nossa 
política externa, como a criação da CALC, a crise 
política em Honduras e as eleições no Paraguai. 

Sapientia: Como era o dia a dia no Instituto Rio 
Branco, em Brasília? Em quais departamentos 
você serviu? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Eu gostei muito do 
IRBr. Foi uma época de novidades, adaptações e 
novos amigos. As aulas, como em toda instituição 
de ensino, são divididas entre as que você tem 
mais e menos afinidade. Eu fiz estágio primeira¬ 
mente da Divisão de Imigração, depois mudei 
para a Divisão de México e América Central, onde 
permaneci até ser removido pra Assunção. 

Sapientia: Como foi o processo de escolha para 
servir em Assunção, no Paraguai? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Eu já conhecia o 
país por ter amigos aqui e sempre tive um 
carinho grande pelo Paraguai. A Embaixada em 
Assunção é uma das mais disputadas e, conver¬ 
sando com colegas antigos que já haviam 
servido aqui, vi que a maioria gostou muito. 
Quando vi que haviam aberto quatro novas 
vagas no posto, me inscrevi no plano de 
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remoções e, depois de três meses, já estava 
morando em Assunção. 

Sapientia: Quais são suas tarefas diárias na 
Embaixada do Brasil em Assunção? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Estou encarregado de 
dois setores na Embaixada: imprensa/comunicação 
e cooperação judicial. No setor de imprensa, 
monitoro as notícias sobre o Brasil nos jornais 
locais e sobre o Paraguai nos jornais brasileiros, 
faço o contato entres os jornalistas e a Embaixada 
e faço campanhas de divulgação de pedidos pela 
nossa Chancelaria. Na cooperação judicial, cuido 
dos casos de extradição, cartas rogatórias e 
demais pedidos judiciais entres os dois governos. 

Sapientia: Como é a socialização com os 
membros das chancelarias presentes no 
Paraguai? Como se dá o contato com a socie¬ 
dade paraguaia? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Como há muitos 
servidores brasileiros na Embaixada, a tendência é 
criar um vínculo maior com nossos compatriotas, 
que estão sempre se encontrando fora do trabalho 
também. Com a comunidade local, meus maiores 
vínculos foram por meio do esporte. Os paraguaios 
são muito receptivos e não é difícil fazer amizades. 

Sapientia: Há um certo imaginário coletivo 
que afirma que a carreira diplomática é a 
mais militar das carreiras civis. Você, como 
diplomata e filho de militar, concorda com 
essa afirmativa? Como é lidar com a rígida 
hierarquia da carreira? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Eu sempre me dei 
bem com a hierarquia na carreira. Ela não é rígida 
como a dos militares e sempre encontrei espaço 
para debate com os chefes. No início da carreira, a 
hierarquia te ajuda muito, pois haverá sempre um 


superior para indicar e propor mudanças no seu 
trabalho antes que ele seja avaliado. 

Sapientia: Há uma expressão, consagrada 
pelo Barão do Rio Branco, que diz Ubique 
Patriae Memor (“Em todo lugar, lembrar da 
pátria”). Quais são suas estratégias para 
manter sempre a lembrança da pátria, mesmo 
estando no exterior? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Aqui no Paraguai não 
é tão difícil lembrar-se do Brasil, ainda bem. Nossa 
presença cultural é bem forte, há uma comunidade 
brasileira grande e estamos a duas horas de voo de 
São Paulo. Mas a vida no exterior não é fácil como 
parece. Às vezes bate uma saudade muito forte e me 
pergunto o que faço aqui, longe dos amigos e da 
família. Para isso tenho uma bandeira do Brasil na 
entrada do quarto, pois é sempre bom lembrar que 
estamos servindo à pátria. 

Sapientia: Como é a convivência a distância 
com amigos e familiares? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Com essas moderni¬ 
dades todas na internet, estamos praticamente em 
contato o dia todo, mas isso também pode ser 
perigoso. E bom saber da programação dos amigos 
e familiares, mas não podemos ficar com a cabeça 
na vida no Brasil e deixar de aproveitar o país em 
que estamos morando. 

Sapientia: Você teria alguma dica para os candi¬ 
datos que vão fazer a prova neste ano? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - O mais importante, 
além de obviamente estudar muito, é praticar exercí¬ 
cios para adquirir maior familiaridade com as provas 
e deixar a confiança lá no alto. Tentar encarar a 
prova com naturalidade sempre, para evitar que o 
nervosismo impeça que o conhecimento venha à 
tona na hora de tomar as decisões. 



Foto: Arquivo Pessoal 
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VIDA DE CQNCURSEIRQ 

COMO CONCILIAR 0 TRABALHO 
E A PREPARAÇÃO PARA 0 CACD 

Seis candidatos ao Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) falam de suas experiências em 
relação ao dilema trabalho e estudo. Entre parar ou não de trabalhar e ter mais tempo para estudar, eles contam as 
soluções que encontraram para seguirem focados na preparação da prova. 

Por Rosane Rodrigues 


Vida de concurseiro não é simples. Não 
apenas por causa do cansaço físico e mental, mas 
também pelo efeito que a preparação traz ao bolso. 
O preço dos livros, dos cursos e dos transportes 
deve ser colocado na ponta do lápis. É necessário 
perceber que se trata de um grande investimento 
para a realização de um sonho. É aí que surgem 
dúvidas sobre parar ou não de trabalhar. 

DEDICAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

Daniele é jornalista e tem pós-graduação 
em Relações Internacionais. Ela pediu demissão 
de uma das maiores redes de televisão do país e 
agora se dedica em tempo integral ao CACD. "Não 
foi fácil, mas julguei ser uma necessidade para ter 
mais tempo para estudar. Eu trabalhava em uma 
redação de TV e tinha uma jornada média de 12 
horas diárias. Chegava em casa tão cansada que 
não conseguia ler ou assistir a uma aula sem cochi¬ 
lar. Percebi que aquela rotina me gerava uma 
grande deficiência em relação aos outros candida¬ 
tos. Afinal, sem conseguir cumprir uma jornada 
intensa de leitura, o CACD torna-se um sonho 
distante. A vontade de parar com tudo para me 
dedicar exclusivamente aos estudos crescia à 
medida que eu percebia que não evoluía na 
interpretação dos textos”, afirma a candidata. 
"Ademais, eu também tinha um alto índice de faltas 
nas aulas presenciais e telepresenciais por conta 
das horas-extra que tinha de fazer”, acrescenta. 

E como foi parar de trabalhar e abrir mão 
de um salário? "Eu tinha um salário de mais de 10 
mil reais, mas, para mim, o mais importante foi o 
tempo que ganhei para estudar", lembra a 
estudante. A candidata havia feito uma poupança, 
mas o que a levou a pedir demissão foi o fato de 
morar com os pais e de poder contar com a ajuda 
deles no custeio de cursos e livros. A vontade de 


ter mais tempo para dedicar-se aos livros é 
comum a muitos candidatos, mas nem todos têm a 
possibilidade de fazê-lo.. 

MALABARISMO COM TRABALHO E ESTUDO 

Pedro é advogado, tem 31 anos e há dois 
estuda para o concurso do Itamaraty. O rapaz 
mora sozinho em um apartamento próximo ao 
Centro do Rio de Janeiro e paga um aluguel de 
quase 2 mil reais. "Eu gostaria muito de só 
estudar, mas não tenho condições de fazer isso. 
Minha família é do interior do estado e tenho um 
salário mais que razoável. Como trabalho em um 
escritório de Direito Tributário, tenho muitos 
processos para ler e a cobrança é alta. Venho 
fazendo um certo malabarismo e muitas vezes 
estudo de madrugada e nos finais de semana. 
Quero muito ser diplomata e não há cansaço que 
me vença”, revela o candidato. 

A falta de tempo para estudar é a princi¬ 
pal reclamação de quem trabalha e estuda 
concomitantemente. Os candidatos fazem uso dos 
mais variados artifícios para driblar a dificuldade. 
Renan é militar e montou uma planilha para 
otimizar o tempo escasso. "Eu só consigo estudar 
duas horas por dia. Chego do quartel por volta das 
18h30 e sigo uma rotina: tomo banho, janto e 
brinco um pouco com meu filho de um ano. 
Depois de ver o telejornal, para me informar sobre 
o Brasil e o mundo, eu me tranco no quarto e não 
saio por nada. Minha mulher é muito companheira 
e me ajuda. Eu faço uma divisão para facilitar. Na 
primeira hora, eu sempre leio e na segunda, faço 
exercícios da matéria lida. Faço provas antigas do 
CACD e também baixo da Internet provas 
recentes do CESPE. Venho fazendo isso há um 
ano e estou com a bibliografia bem assimilada. 

Além disso, faço cursos online e alterno 
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as aulas com as leituras. Sei que não é o ideal, mas 
é o que é possível para mim. Eu sustento uma 
família e não vejo a mínima possibilidade de parar 
de trabalhar", diz. 

O PERIGO DA DISPERSÃO 

Otimizar o tempo é fundamental para quem 
quer estudar e passar num concurso concorrido 
como a prova para o Instituto Rio Branco. "Eu só 
estudo, mas percebia que meu tempo não rendia. 
Para mim, a Internet e o vício em redes sociais eram o 
maior problema. Eu ficava horas em frente ao 
computador. Entrava em todas as redes sociais e 
acabava não lendo. O resultado foi trágico. No TPS 
de 2012, não acertei nem 30% da prova. Foi frustrante, 
mas também serviu como um choque de realidade. 
Eu não trabalho para me dedicar aos estudos e não 
estava estudando direito. Decidi sair das redes 
sociais e agora sigo uma agenda bem planejada", 
confessa Karina, estudante de Juiz de Fora. 

Tempo sobrando pode ser um perigo 
para quem não consegue se organizar. "Quando 


eu parei de trabalhar, percebi que o fato de ficar 
em casa a maior parte do tempo poderia compro¬ 
meter o meu rendimento. E preciso tomar o 
máximo de cuidado para não se dispersar. 
Telefone, geladeira, televisão e mais uma 
infinidade de coisas podem tirar a concentração 
de quem estuda. No meu caso, até o barulho da 
arrumação da casa ou da cozinha me distraía. O 
jeito foi passar a usar um fone de ouvido. Eu leio 
melhor escutando música clássica e com isso fico 
mais atenta. Não adianta parar de trabalhar e 
perder tempo com futilidades", adverte a jorna¬ 
lista Daniele. No caso do militar Renan, o filho de 
um ano é quem o tira dos livros. "Meu filho é muito 
pequeno, quer brincar e faz muito barulho. Eu fico 
com o coração partido, mas sei que o meu esforço 
é também para o futuro dele. Quero que ele tenha 
tudo o que eu não tive: uma escola boa, oportuni¬ 
dades de viajar ao exterior e uma vida mais 
tranquila. Para mim, isso só vai acontecer com 
muito estudo e quando eu passar no concurso. 
Sou capitão do Exército, mas o salário dos 
militares está muito defasado”, desabafa. 
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DICAS PARA QUEM CONCILIA TRABALHO E ESTUDO: 


• Estude de manhã: Priorize estudar nas primeiras horas da manhã, antes de iniciar a jornada de 
trabalho. Os maiores imprevistos ocorrem durante o horário comercial e podem ser resolvidos até o fim do dia; 

• Otimize o seu tempo: Um candidato organizado pode produzir mais em duas horas de estudo do que 
outro que tem o dia livre. Para isso, diminua o risco de perder tempo excessivo organizando o material de 
estudos e avaliando os textos que irá ler. Participe de grupos de discussão do CACD, nos quais há troca de 
informações sobre a bibliografia, e divida tarefas de organização com colegas: enquanto um compila provas 
antigas do CACD, o outro pode fazer um levantamento de textos fundamentais para um determinado tópico; 

• Concentração: Se você mora com outras pessoas, combine com elas horários e esquemas que 
diminuam os fatores de distração. Desligue o telefone e fique longe das redes sociais. Há programas, 
como o Chrome Nanny, que bloqueiam o acesso aos sites de sua escolha por um determinado período; 

• Local de estudo: Se você não consegue estudar em casa, considere passar algumas horas 
dentro de uma biblioteca. Várias universidades - públicas e privadas - funcionam até às 23h e têm 
bibliotecas e salas de estudo que podem ser frequentadas pelo público em geral; 

• Cursos: Fazer um curso preparatório obriga o candidato a se organizar e a se manter produtivo. 
Cursos online têm a vantagem adicional de evitar perdas de tempo com deslocamento; 

• Serenidade: Evite se comparar a outros candidatos. Cada um tem uma trajetória pessoal rumo 
ao IRBr. Não caia no desespero de achar que a falta de tempo é um problema individual exclusivo. 
Manter a serenidade é fundamental para cumprir o cronograma de estudos; 

• Abrace o possível: Trace metas viáveis e compatíveis ao seu ritmo de estudo, mas seja flexível 
a ponto de aceitar mudanças no planejamento. Um tema que foi considerado essencial pode perder 
importância diante de um acontecimento recente; 

• Hora extra: Estudar uma manhã ou uma tarde do final de semana não deve ser visto como 
sacrifício para quem almeja uma meta como passar no CACD. 


DRIBLANDO O ESTRESSE 

Outro problema comum aos quatro concursei- 
ros entrevistados é o estresse. Como lidam com isso? 
Dos quatro, só Karina não pratica atividade física. Pedro 
faz natação; Daniele, aulas de dança e Renan luta jiu-jítsu. 
"Nadar no Rio de Janeiro é uma delícia. Não existe coisa 
melhor para espantar o calor e o cansaço do que a 
natação. Além disso, percebo que nos dias em que 
pratico esse esporte, meu rendimento intelectual 
melhora muito. Acredito que o cérebro fica mais atento. 
Eu realmente sinto que desacelero, fico mais calmo e, 
com isso, acho que aprendo melhor”, analisa o 
advogado. Para Daniele, dançar é sinônimo de diversão 
e exercício físico. "A dança mexe com todos os sentidos 
e requer um trabalho com a coordenação motora, o que 
me força a prestar atenção em algo que não é o 
concurso. Para mim, dançar é ótimo para não perder o 
controle numa rotina estressante. Desde que comecei a 
estudar, eu engordei um pouco, pois fico muito tempo 
sentada. A dança ajuda a acelerar o meu metabolismo e 
eu me divirto”, afirma. 

A luta de jiu-jítsu é, para Renan, o melhor 
remédio contra o estresse. "Acho que todos os 
candidatos devem estar nervosos, ainda mais com 


a demora da divulgação do edital e com a incerteza 
sobre o número de vagas, mas se tiver um ataque 
de nervos é pior. Eu conheci uma menina que ficou 
tão estressada que começou a desenvolver uma 
síndrome do pânico. Ela deixou o emocional falar 
mais alto e teve de parar de estudar. Ir para o 
tatame me ajuda a continuar equilibrado, além de 
manter o meu peso” afirma. A mineira Karina diz 
que não gosta de praticar exercícios, mas recorre à 
religião para manter a serenidade. "Cada um 
encontra uma forma própria de obter o equilíbrio. 
Ter fé me dá calma e me ajuda. Eu acredito em 
Deus e sei que vou passar”, fala. 

Ter fé, mentalizar um resultado positivo e 
visualizar a aprovação podem ser elementos motiva- 
cionais. "Claro que tenho medo. Eu pedi demissão 
de uma grande empresa para jogar tudo em uma 
aposta futura. Bate insegurança, dúvida e desespero. 
Eu era repórter de vídeo e quando vejo colegas 
fazendo reportagem, eu me pergunto se fiz a escolha 
certa. Só a certeza de que vou conseguir me mantém 
firme. Eu sei que pode demorar um longo tempo, 
mas sigo em frente”, esclarece Daniele. 

Para Pedro, a questão emocional também 
pesa. "Minha namorada rompeu comigo. Disse que 
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estava cansada de não sair nos finais de semana, que 
eu não tinha tempo para nada e que só pensava no 
concurso. Fiquei triste e pensei até em desistir, mas 
quando me projeto para daqui a cinco anos e me vejo 
como diplomata, sinto uma força inexplicável”, 
confessa o advogado. "Eu falei que ela iria perder a 
chance de se tomar embaixatriz, mas hoje acho que 
foi melhor acontecer agora do que no futuro. Não é 
todo mundo que tem capacidade para morar no 
exterior por longos anos. É preciso amar muito e 
respeitar a escolha do companheiro. Seria muito pior 
se estivesse casado e ela me abandonasse em algum 
lugar do mundo”, conta. 

No caso de Renan, a família, no início, era 
contra. "Sou filho de militar de baixa patente, estudei 
em escola pública e consegui ir para a academia de 
oficiais em Resende, no sul do estado do Rio. Meu pai 
foi soldado e entrou para a reserva como tenente. 
Para ele, ter um filho oficial é motivo de orgulho e ele 
não entendeu quando disse que queria largar o 
Exército, mas agora ele está mais conformado”, 
desabafa. Para aqueles que se encontram numa 
situação semelhante, Renan aposta no diálogo franco 
e direto. "Mostrar por que sua escolha deve ser 
respeitada é melhor do que discutir, afinal, quem vai 
trabalhar com diplomacia é você. Nessas horas, é 
preciso colocar em prática os ensinamentos sobre 
soluções pacíficas de controvérsias”, aconselha. 

Ter apoio da família, do namorado, da 
namorada e de amigos funciona como uma base de 
equilíbrio para muitos candidatos. "Como a jornada é 
longa, o apoio de quem está próximo ajuda muito. 
Meus pais me respeitam e meu namorado estuda 
comigo nos finais de semana. Eu fiz Letras e ele 
Economia”, revela Karina. O namorado de Karina 
estuda para outro concurso público, fato que levou a 
parceria entre os dois também para os estudos. "Ele 
é muito bom em números, mas não em Português e 
Inglês. Ele me ajuda com Economia e eu o ajudo nas 
interpretações de textos e em traduções. A gente 
namora e vai ao cinema como qualquer casal, mas a 
diferença é que estamos priorizando nosso futuro 
profissional”, afirma. 

PREOCUPAÇÕES COM O CURRÍCULO 

Uma das preocupações de quem opta 
por parar de trabalhar é a lacuna que os anos de 
preparação deixam no currículo. Dependendo do 
tempo que a dedicação ao CACD demanda, a 
volta ao mercado de trabalho se torna inevitável 
para alguns. O postulante à carreira diplomática, 


no entanto, se esquece de que os anos de estudo o 
tomam um profissional altamente qualificado. Com a 
preparação, adquire-se uma visão global e multidis- 
ciplinar altamente requisitada no mercado corpora¬ 
tivo, na medida em que as disciplinas estudadas têm 
entre si estrita relação. 

Ao contrário de Daniele, que parou de 
trabalhar, a paulistana Amanda resolveu voltar ao 
jornalismo depois de quatro anos fora do mercado de 
trabalho. Apesar de a reinserção ao mercado ter 
levado alguns meses, a jornalista conseguiu se 
reinserir como repórter de economia em uma revista 
semanal, algo que dificilmente ocorreria antes de sua 
preparação ao CACD. "Levei muito tempo para me 
dar conta de um pressuposto bastante simples para 
publicitários e profissionais da área de Recursos 
Humanos: a imagem que um profissional atrela a si 
conta mais na decisão de contratação do que sua 
experiência profissional. Tudo depende da apresen¬ 
tação de seus atributos”, conta. Uma das estratégias 
de Amanda para se reinserir ao mercado de trabalho 
foi criar um blog, onde discutia semanalmente temas 
de economia e política internacional. "Como continuo 
estudando para o CACD, foquei na reinserção em 
áreas que poderiam ser complementares à minha 
preparação. Além disso, o blog foi um exercício 
importantíssimo, não apenas como reaquecimento 
na prática jornalística, mas na confiança que ganhei 
ao me sentir mais produtiva”, conta. 

O cientista social Lucas também resolveu 
voltar ao mercado de trabalho depois de três anos de 
dedicação exclusiva ao CACD. Como não tinha 
experiência profissional, o candidato entrou no 
mercado de trabalho após participar de coletivos 
que atuavam em prol de causas sociais e de fazer 
trabalhos não remunerados para organizações não 
governamentais. "Fazer trabalho voluntário foi essen¬ 
cial para adquirir experiência e montar um network- 
ing. Graças a essa rede de contatos, consegui um 
emprego numa empresa de consultoria na área 
ambiental. As aulas de Geografia para o concurso 
me ajudaram muito na entrevista”, afirma. 

Na seção VIDA DE CONCURSEIRO da 
edição de maio, esses seis futuros diplomatas 
falaram de trabalho, falta de tempo, excesso de 
tempo livre, expectativas, esperança e fé. São 
depoimentos reais, mas o sobrenome dos candi¬ 
datos foi preservado. Se você quiser contar como 
está sendo sua preparação para o Concurso de 
Admissão à Carreira Diplomática, entre em 
contato com nossa redação pelo email 
revistasapientia@cursosapientia.com.br. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


CURSO REGULAR EXTENSIVO 

A partir do próximo dia 03 de junho estarão 
abertas as matrículas para o Curso Regular Exten¬ 
sivo online. Com duração prolongada (24 sema¬ 
nas), o CRE é indicado para candidatos que 
pretendem estudar integralmente os conteúdos 
abrangidos pelo edital. Nossos professores 
abordam todos os tópicos de cada disciplina, 
indicam leituras, propõem resolução de exercícios 
e dicas de estudo - permitindo, assim, o aprofunda¬ 
mento gradativo dos conteúdos. As aulas, de uma 
hora e meia de duração, serão diárias, de segunda 
a sexta-feira, preferencialmente ao vivo, no período 
noturno. Além da possibilidade de tirar as dúvidas 
diretamente com os professores na aula ao vivo, o 


aluno terá à sua disposição um plantão de 
dúvidas. Após o encontro, a reprise da aula 
realizada (vídeo e áudio) ficará disponível por 
uma semana (07 dias corridos) na plataforma de 
ensino do SAPIENTIA. Além das aulas, o CRE 
oferece aos alunos seis simulados ao todo, um 
por mês, seguindo o formato da prova objetiva do 
CACD (primeira fase), com ranking de 
aprovação (divulgação pública apenas dos três 
melhores colocados) e premiação especial para 
o primeiro colocado. Os matriculados da modali¬ 
dade completa (nove módulos) terão como 
bonificação acesso integral ao Curso de Reso¬ 
lução de Questões (CRQ). 


CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 

A partir do próximo dia 03 de junho 
estarão abertas as matrículas para o Curso de 
Resolução de Questões online. Com duração 
prolongada (24 semanas), o CRQ é indicado para 
os candidatos que pretendem exercitar, ao longo 
de 24 semanas, a resolução de questões no 
formato da prova objetiva do CACD (la fase do 
concurso). Serão aulas focadas apenas em 
exercícios objetivos (inéditos e de provas anteri¬ 
ores), pressupondo conhecimento básico dos 
alunos, das nove disciplinas abrangidas pelo 
concurso. As aulas terão duração de uma hora 


cada e serão, preferencialmente, ao vivo. Elas 
serão ministradas três vezes por semana, sempre 
no período noturno. Após o encontro, a reprise da 
aula realizada ficará disponível por uma semana 
(07 dias corridos) na plataforma de ensino do 
SAPIENTIA. Os alunos do CRQ também terão 
direito a participar dos simulados propostos aos 
alunos do CRE. Serão seis, um por mês, seguindo 
o formato da prova objetiva do CACD (primeira 
fase), com ranking de aprovação (divulgação 
pública apenas dos três melhores colocados) e 
premiação especial para o primeiro colocado. 


CURSO REGULAR DE REDAÇÃO 

Como um dos segredos da aprovação é 
a preparação constante, o SAPIENTIA prepara 
seu Curso Regular de Redação online. Com dez 
semanas de duração, os alunos terão aulas de 
escrita, com a professora Claudia Simionato 


(que continuará corrigindo pessoalmente todas 
as redações, respeitando rigorosamente os 
prazos estabelecidos), e de literatura, com o 
professor Leandro Pasini. Em breve, divulga¬ 
remos mais novidades. 
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CAFE COM A CLAUDIA 

FUNÇÕES DA LINGUAGEM 


Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Antes de abordarmos as funções da linguagem, é 
preciso lembrar os componentes da comuni¬ 
cação. Para que uma comunicação se efetive, é 
preciso que haja: 

1) Emissor 

2) Receptor 

3) Referente (assunto) 

4) Código (língua) 

5) Canal (meio) 

6) Mensagem 

Sempre há inidalmente um emissor que passa uma 
mensagem para um receptor. Essa mensagem contém 
um assunto, também chamado de referente, e é 
transmitida em um determinado canal, com um código 
comum a ambas as partes. Cada um dos elementos da 
comunicação terá uma função da linguagem equivalente. 

Mensagem 

(E Poética) 

Assunto 

(E Referencial) 

Emissor-Receptor 

(E Emotiva) (E Conativa) 

Canal 
(E Fática) 

Código 

(E Metalinguística) 

Esse assunto aparece constantemente no TPS, mas 
como ele é cobrado? Ou é pedido que o candidato 
identifique a função predominante no texto, ou é pedido 
que seja feita a equivalência entre a função e sua 
definição. Apareceu já tanto em C ou E quanto em 
múltipla escolha. E preciso lembrar que uma função 
não exclui a outra, visto que a comunicação se vale de 
todos esses elementos, no entanto, pode haver o 
predomínio de um dos elementos em um texto. 
Vejamos cada uma: 

1) Punção emotiva: é a função do emissor; centrada no 
remetente. Suas características são o uso da I a pessoa 
e a linguagem subjetiva, que se volta para o próprio 
sujeito: 

Oh! que saudades que tenho 
Da aurora da minha vida 


Da minha infância querida, 

Que os anos não trazem mais! 

(Meus oito anos, Casimiro de Abreu) 

2) Função conativa ou apelativa: é a função do recep¬ 
tor; centrada no destinatário. Como ela se volta para a 2 a 
pessoa, é frequentemente usada em discursos publici¬ 
tários, que implicam o outro na fala. Costuma valer-se 
de verbos no imperativo e não aparece muito em textos 
usados na prova, que normalmente apenas expõem 
um assunto. 

Compre, faça, venda! 

Você nunca viu retrospectiva como esta. 

3) Função referencial: é a função do referente; 
centrada no assunto ou contexto. Ela coloca o assunto 
em destaque, logo o texto aparece escrito em 3 a 
pessoa, com uma linguagem objetiva, denotativa , 
distanciada do sujeito. E a função mais comum em 
textos usados na prova e em textos que vocês estão 
acostumados a ler: 

São Paulo passou por intensas transformações 
socioeconômicas e culturais como consequência do 
processo de imigração em massa. 

4) Função Mea: é a função do canal; centrada no 
contato. Ela testa se o canal de comunicação está 
fúndonando, sem passar qualquer mensagem de fato. 
São as famosas conversas de elevador. Muito impor¬ 
tante em uma comunicação em tempo real, mas 
dificilmente reproduzida em um texto na prova. 

Alô, está me ouvindo? 

Está sol, né? Sim, está sol. 

5) Função metalinguística: é a função centrada no 
código. Aparece quando você tem a língua como forma 
e como conteúdo. Ou seja, o assunto do texto é a 
própria forma, a própria linguagem. Há a metalin- 
guagem dentífica, quando usamos a língua pra falar da 
própria língua (como faço aqui, agora, por exemplo), no 
dicionário, em uma gramática, mas também há a 
metalinguagem comum, sem ser formalizada. 

Morfemas são unidades mínimas, significativas e 
recorrentes. 

O que você quer dizer? 
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E há outros tipos de metalinguagem, como em um 
filme que traz um filme dentro dele ( Lisbela e o Prisio¬ 
neiro, por exemplo), ou quando, em Ahora da Estrela, 
Clarice Lispector coloca o narrador Rodrigo S.M. 
discutindo como contar a história. É a forma colocada 
como conteúdo. 

6) Função poética: é a função centrada na mensagem. 
Aparece muito em poesia, mas é importantíssimo 
lembrar que ela também aparece em textos disserta- 
tivos, em 3 a pessoa - enfatizo isso porque a maioria não 
sabe. Qualquer preocupação maior com o plano da 
expressão, isto é, com a materialidade das palavras, 
sua elaboração, como dizê-las, e não com o que está 
sendo dito, é função poética. O uso de figuras de 
linguagem, ou seja, de uma linguagem conotada, já 
evidencia função poética. 

Em horas indas louras, lindas 
Clorindas e Belindas, brandas 
Brincam nos tempos das Berlindas 
As vindas vendo das varandas. (F. Pessoa) 

VEJA O EXEMPLO DA PROVA DE 2005, EM QUE 
APARECE A FUNÇÃO POÉTICA NA LINGUAGEM 
FIGURADA DE MILTON SANTOS: 

(...) No lugar — um cotidiano compartido entre as 
mais diversas pessoas, firmas e instituições—, coope¬ 
ração e conflito são a base da vida em comum. 

Porque cada qual exerce uma ação própria, a vida 
social individualiza-se; e, porque a contiguidade é 
criadora de comunhão, a política se territorializa, com o 
confronto entre organização e espontaneidade. O lugar 
é o quadro de uma referência pragmática ao mundo, do 
qual lhe vêm solicitações e ordens precisas de ações 
condicionadas, mas é também o teatro insubstituível 
das paixões humanas, responsáveis, por meio da ação 
comunicativa, pelas mais diversas manifestações da 
espontaneidade e da criatividade. 

( ) Predomina, no texto, a função referencial da 
linguagem e verifica-se, também, a utilização pontual 
da linguagem em sua função poética, como recurso 
para expressar o conceito de "lugar” por meio da 
metáfora "o teatro insubstituível das paixões humanas” 
(L,21-22). 

E NA PROVA DE 2011, RECENTEMENTE, NO 
TEXTO DE VINÍCIUS DE MORAES, SOBRE OSCAR 
NIEMEYER: 

(.. ,)Oscar não acredita em Papai do Céu, nem que 
estará um dia construindo brasílias angélicas nas 
verdes pastagens do Paraíso. Põe ele, como um 
verdadeiro homem, a felicidade do seu semelhante 
no aproveitamento das pastagens verdes da Terra; 
no exemplo do trabalho para o bem comum e na 
criação de condições urbanas e rurais, em estreita 
intercorrência, que estimulem e desenvolvam este 
nobre fim: fazer o homem feliz dentro do curto prazo 


que lhe foi dado para viver. 

Eu acredito também nisso, e quando vejo aquilo em 
que creio refletido num depoimento como o de Oscar 
Niemeyer, velho e querido amigo, como não me 
emocionar? 

( )No texto, a linguagem foi empregada predomi¬ 
nantemente em suas funções emotiva e poética. 

No TPS de 2007, veio uma questão de múltipla 
escolha sobre as funções da linguagem, que, 
independente do texto apresentado, pode ser respon¬ 
dida por eliminação das definições equivocadas: 

No que se refere a funções da linguagem, predomina, 
no texto, a função: 

A) fática, visto que o autor do texto busca, de 
forma sutil, convencer os leitores dos benefícios do 
projeto que visa incentivar o casamento entre pessoas 
pertencentes a castas diferentes. 

B) referencial, dado que a ênfase recai nas 
informações a respeito de determinado assunto. 

C) emotiva, dado que são as falas das 
autoridades entrevistadas que direcionam a forma como 
as informações são apresentadas. 

D) conativa, visto que as opiniões expressas 
estão devidamente referenciadas, não havendo, 
portanto, perda de objetividade na transmissão das 
informações. 

E) metalingüística, haja vista o foco em aspec¬ 
tos intertextuais, como demonstram as diversas vozes 
que acompanham a informação divulgada. 

VEJAMOS UMA A UMA: 

a) a função fática não quer convencer de 
nada, ela apenas testa se o canal está funcionando, sem 
outra finalidade; 

b) correta 

c) a emotiva se caracteriza pelo uso da I a 
pessoa, o texto é apresentado de forma subjetiva, não 
seriam falas de terceiros; 

d) conativa porque as opiniões estão referen¬ 
ciadas? Misturou-se a segunda função com a terceira. 
Conativa é quando se quer convencer o interlocutor, 
quando se apela pra 2 a pessoa, com uso de verbos no 
imperativo, e não traz uma linguagem referenciada, que 
seria em 3 a pessoa. 

e) metalingüística, agora sem trema, não traz 
diversas vozes. É apenas o texto falando dele mesmo, a 
forma dentro do conteúdo, e não intertextos. 

Ainda há mais questões nos TPS’s sobre as funções 
da linguagem. Espero que tenha ficado claro, porque 
além de um assunto simples, como vimos, ele é 
recorrente. Quem quiser ler mais, recomendo o livro 
Introdução à linguística -1 Objetos teóricos, organi¬ 
zação de José Luiz Fiorin. No capítulo 3, "A comuni¬ 
cação humana”, a professora Diana Pessoa de Barros 
aborda o tema. 

Até a próxima! 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

PRINCIPAIS AFIXOS DA 
LÍNGUA FRANCESA 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


Na prática de um idioma - seja na leitura, na 
escuta ou na escrita -, lidamos o tempo todo com 
afixos sem nos darmos conta disso. Como, então, 
definir esse elemento tão presente em nossos textos? 

Por afixo, entendemos o elemento que se 
liga a um radical para alterar o seu significado. 
Dentro desse conjunto maior, temos ainda dois 
subconjuntos: o prefixo e o sufixo. O primeiro vem 


sempre antes do radical e o segundo virá sempre 
depois dele. A exemplo do que ocorre na língua 
portuguesa, no francês, nada impede que esses 
dois elementos alterem o radical em um mesmo 
termo. Vejamos alguns exemplos da língua fran¬ 
cesa, começando pelo processo de prefixação, 
seguindo pelo de sufixação e terminando com os 
dois processos sobre um mesmo radical: 


QUADRO 1: EXEMPLOS DE PREFIXAÇÃO 


PALAVRA 

PREFIXO 

RADICAL 

SENTIDO 

Préíixe 

Pré- 

fixe 

Este prefixo indica algo anterior, 
analisando sua origem latina, 
temos: prae-fixus, « fixé devant ». 

Suííixe 

Su- 

fixe 

Já este prefixo indicará algo posterior. 
Considerando o latim, teremos: 
sub-fixus > suffixus, « fixé derrière ».. 

Comentários 

Percebam que o radical é o mesmo e que foi a utilização dos respectivos sufixos 
que alteraram completamente seus significados,transformando-os em opostos. 


QUADRO 2: EXEMPLOS DE SUFIXAÇÃO 


PALAVRA 

RADICAL 

SUFIXO 

SENTIDO 

Rapidement 

Rapide 

-ment 

0 sufixo -ment é utilizado na maioria 
das vezes para formar advérbios de 

Cordialement 

Cordial 

-ment 

modo, podendo ser comparado ao 
nosso sufixo -mente. 

Comentários 

É importante perceber que muitas vezes ocorrem transformações nas palavras e que, 
durante esses processos, elas passam por adaptações que podem ser puramente de 
ordem fonética. Em nosso caso, o cordialement segue a regra de formação de advérbio, 
utilizando o feminino cordiale e a consequente desinência -e para sua estruturação. 


QUADRO 3: EXEMPLOS DE FORMAÇÃO POR PREFIXO E SUFIXO 


PALAVRA 

PREFIXO 

RADICAL 

SUFIXO 

SENTIDO 

anticonstitu tionn el 

anti- 

constitution 

-nel 

0 prefixo anti- indica algo contra, no 
nosso caso, contra a constituição, e o 
sufixo -nel transforma o elemento ao 
qual se agrega em adjetivo. 

méfiant 

mé- 

(se) fi(er) 

-ant 

Nesta outra palavra, a confiança (do verbo 
se fier - acreditar em alguém ou algo) 
está abalada pelo prefixo mé -, e o sufixo 
-ant adjetiva o radical, deixando alguém 
muito desconfiado. 

Comentários 

Não é preciso que a palavra seja enorme para conter um prefixo e um sufixo, haja 
vista a palavra méfiant. 
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Compreender o funcionamento dos afixos é 
fundamental para entendermos e escrevermos bem 
a língua francesa. Apesar de muitas semelhanças 
com o nosso idioma, o francês possui suas peculiari¬ 
dades. Um bom exemplo é o vocábulo inégal. O 
prefixo des- também existe em francês, mas por que 
não iremos utilizá-lo para retratar uma desigualdade? 
Uma simples questão de escolha: a língua francesa 
optou pelo prefixo in- . Mas percebam que para o 
verbo desfazer, ela optou pelo mesmo elemento 


nosso: défaire, enquanto para retratar a ausência de 
moral, ela usou a prefixo a- : amoral. Então, é 
extremamente importante atentar para essas diferen¬ 
ças e tomar muito cuidado para não cair na tentação 
e acabar escrevendo déségal e imoral. 

Vamos ao que interessa, vou escrever 
uma pequena lista de prefixos e de sufixos 
com seus devidos sentidos e com alguns 
exemplos de palavras que os utilizam. Come¬ 
cemos pelos prefixos. 


1. LISTA DE PREFIXOS 


PALAVRA 

SIGNIFICADO 

EXEMPLOS 

a, an 

ausência 

amoral, anormal 

ab, abs 

distanciamento 

abstenir 

anté, anti 

anterioridade 

antéposition, antidater 

anti 

contrariedade 

antimatière, antigel 

co, com, con, col 

união 

comporter, copropriétaire, collatéral 

dé(s), dis 

separação 

différence, débrancher, disjoindre 

di(s) 

dualidade 

disyllabique 

dys 

defeito 

dysfon ctionn em en t 

ex 

exterioridade 

expor ter 

ex 

antiguidade 

ex-président 

hétéro 

diferença 

hétérogreffe 

in, im, il, ir 

negação 

inégal, illégal 

néo 

novidade 

néonatal, néologisme 

sou(s), sub 

insuficiência, abaixo 

Sous-développement, souligner 

sus 

acima 

susmentionné 


2. LISTA DE SUFIXOS 

São inúmeros os sufixos da língua francesa. Comecemos por uma lista pequena e, para 
visualizá-los melhor, vamos dividi-los em sufixos nominais, sufixos adjetivais e sufixos verbais, para então 
tecermos um breve comentário sobre os adverbiais. 


SIGNIFICADO SUFIXO EXEMPLOS 

SUFIXOS NOMINAIS 


Ação, resultado distanciamento 

embrassade, codage, trouvaille 

de uma ação aison, ison, oison 

siglaison, garnison, pâmoison 

ation, ition, (s)sion, xion, isation 

indexation, finition, récession, connexion 

(e)ment 

aménagement 

erie 

chamaillerie 

ure, ture, ature 

gelure, mouture, ossature 

is 

mouchetis 


Qualidade, 

distanciamento 

voyance, latence, coalescence 

função 

aison, ison, oison 

assistanat 

ation, ition, (s)sion, xion, isation 

musicalité, bonté 


(e)ment 

courtoisie 


erie 

hardiesse 


ure, ture, ature 

débrouillardise 
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SUFIXOS ADJETIVAIS 


Propriedade, 

ain 

embrassade, codage, trouvaille 

relação 

(i)aire 

siglaison, garnison, pâmoison 

é 

indexation, finition, récession, connexion 


(i)/(u)el 

aménagement 


(i)al 

chamaillerie 


(i)er 

gelure, mouture, os sature 


SUFIXOS VERBAIS 

Ação 

iser 

solidaríser 

ifier 

planifier 

Ação ou estado 

oyer 

tutoyer 

Diminutivos, 

ailler 

rim ailler 

pejorativos 

asser 

trainasser 

eler 

craqueler 


eter 

voleter 


O sufixo adverbial -ment virá atrelado a 
adjetivos e seguirá regras de formação próprias, 
geralmente utilizando as formas adjetivais femini¬ 
nas, como vimos em cordialement. Ele sempre 
indicará o modo pelo qual uma ação foi realizada. 

Espero que da próxima vez que forem ler 
um texto, estejam mais atentos aos afixos da língua 
francesa. Recomendo o seguinte exercício: buscar 
uma notícia na internet e, em seu texto, sublinhar os 
prefixos e os sufixos presentes. Em seguida, 
escrever um resumo da notícia lida, tentando 
utilizar o que foi aprendido durante a leitura, 
atentando para as transformações de um mesmo 
radical em palavras com significados completa¬ 
mente diferentes: íaire, reíaire, déíaire, paríaire, 
méfaire... Será um exercício útil e divertido, para 


aprender a brincar com as possibilidades que a 
língua nos traz. Para inspirá-los, darei uma demons¬ 
tração da primeira parte do exercício que propus: 

Comme dans de nombreux pays émer- 
gents, 1'écosystème de la Mongolie subit de plein 
fouet les effets de ses progrès économiques, 
essentiellement düs à l'exploitation « anarchique » 
des nombreux gisements de minerais dispersés 
sur un territoire équivalent à deux íois et demie 
celui de la France. 

E incrível a quantidade de afixos que 
podemos encontrar neste pequeno parágrafo de 
uma notícia extraída do Le Monde Diplomatique. 
Vejamos apenas alguns exemplos, para não nos 
estendermos muito, mas é claro que existem outros 
afixos neste trecho: 


PALAVRA 

PREFIXO 

RADICAL 

SUFIXO 

SENTIDO 

Émergents 

é- 

merg 

-ents 

0 prefixo é- dará a ideia de algo que se eleva e o 
seu sufixo tranformará o verbo émergir em adjetivo. 

Écosystème 

éco- 

système 

-ant 

0 prefixo éco-, proveniente do grego okoç ( oikos ), 
que significa casa, habitat forma as palavras 
écologie e também économie. 0 prefixo éco- pode, 
então, referir-se às duas últimas palavras, mas, em 
nosso caso, refere-se à ecologia. 


Exploitation 

ex- 

plot 

-ation 

0 prefixo ex- refere-se a algo exterior, e o sufixo 
-ation remete ao resultado da ação. Há sempre 
alguém que explora e um outro alguém ou algo 
explorado. 

Anarchique 

an- 

arch 

-ique 

0 prefixo an- também vem do grego e significa 
ausência, como já vimos. 0 vocábulo pxn (arkhê) 
quer dizer primazia e também faz parte de 
hiérarchie. 0 sufixo -ique vai representar uma 
relação com o radical. 


Viram como é interessante? Deixarei o gostado do novo artigo e que ele tenha sido ou ainda 
resumo para vocês. Para ver a notícia completa, possa ser útil nesse caminho tão longo e tão diverso 
acesse o link nas referências. Espero que tenham que é a aprendizagem. Abraços ebonnes études! 

REFERÊNCIAS: 

Les préfixes en français: http://www.etudes-litteraires.com/prefixes.php 
Les suffixes en français: http://www.etudes-litteraires.com/suffixes.phpm 

Autor des mines mongoles, croissance, pollution et ninjas: http://blog.mondedipIo.net/2013-04-19-Autour-des-mines-mongo- 
les-croissance-pollution-et 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA PRÁTICA 

A jornalista e especialista em educomunicação Maria Rehder analisa as estratégias de desenvolvimento que 
ajudou a executar em países da África e do Sudeste Asiático e fala de características dessa colaboração 
internacional, comuns tanto ao governo brasileiro quanto à ONU. 


PorAnariá C. Recchia 


Do Timor-Leste à Guiné-Bissau, 
passando pelo Quênia e por Botsuana, a jornalista 
Maria Rehder fala com orgulho dos projetos na 
área de educomunicação e no combate ao 
HIV/AIDS que ajudou a implementar nesses 
países. Maria, que atualmente faz mestrado em 
direitos humanos na Itália, viaja o mundo viven- 
ciando na prática o princípio da horizontalidade da 
colaboração internacional. A jornalista estava na 
Guiné-Bissau em 12 de abril de 2012, quando um 
golpe de estado derrubou o governo do presidente 
eleito Carlos Gomes Jr. Nesta entrevista à Revista 
Sapientia, ela fala das missões de que participou e 
dos momentos posteriores ao golpe guineense. 


Sapientia: Você já morou no Timor-Leste, na 
Guiné-Bissau e cumpriu missões transitórias no 
Quênia e em Botsuana. Existe algum sentimento 
que resuma todas essas experiências? 

Maria Rehder - Sim, o sentimento é de uma 
grande satisfação profissional em ver como nós, 
brasileiros, temos um dom nato para cooperar 
com outros países em desenvolvimento. Apesar 
das enormes diferenças culturais que encontrei 
nos países em que trabalhei, sempre fui muito 
bem recebida e grande parte disso deve-se ao fato 
de nós - governo brasileiro e seu povo - apostar¬ 
mos num modelo horizontal de cooperação 
internacional. Viajamos com o intuito de fomentar 
trocas de experiência e de promover transferên¬ 
cias de tecnologias, sejam sociais ou mais especí¬ 
ficas de alguma área, sempre com o objetivo de 
dar abertura para que os países as adaptem da 
melhor forma possível. 

Sapientia: Como foi seu trabalho no Timor- 
Leste? Qual foi seu maior aprendizado? 

Maria Rehder - Foi em Timor-Leste que descobri o 
mundo da cooperação internacional. Quando 


cursava a graduação de jornalismo, em 2004, tive a 
grande oportunidade de compor um grupo de 18 
estudantes universitários de diferentes áreas. Nós 
moramos em Dili, capital do Timor-Leste, durante 
um semestre, para promover a sensibilização do 
jovem timorense em relação ao aprendizado da 
língua portuguesa, por meio de um intercâmbio 
cultural com base na música brasileira. Durante os 
24 anos de ocupação indonésia (1975-1999), entre 
as brutalidades sofridas, o povo timorense foi 
proibido pelos indonésios de falar a língua portu¬ 
guesa. Só em 1999, com a libertação, os timorenses 
puderam novamente se expressar em língua portu¬ 
guesa e se encantaram com as músicas sertanejas 
brasileiras, levadas pelos brasileiros que compu¬ 
nham a tropa de paz da ONU. Neste contexto, a 
professora da Universidade Presbiteriana Macken- 
zie Regina Helena Pires de Bnto concebeu e coorde¬ 
nou o Projeto Universidades em Timor-Leste, uma 
iniciativa conjunta da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, PUC-SP, USP, UNTL e Ministério das 
Relações Exteriores. Este projeto foi pioneiro e criou 
grandes laços entre o Brasil e o Timor-Leste, 
deixando profunda admiração entre as autoridades 
locais, como o então presidente Xanana Gusmão, 
José Ramos Horta, que viria a se tornar o segundo 
presidente do país, entre outros. 

Sapientia: Você especializou-se em educomuni¬ 
cação. Conte-nos um pouco do que se trata. 
Maria Rehder - Educomunicação é uma área que 
emerge da intersecção dos campos da comuni¬ 
cação e educação. De forma simples, eu definiria 
a educomunicação como o ato de mediar proces¬ 
sos que, de uma forma horizontal, dão espaço 
para o outro se colocar, exercer o seu direito 
humano à comunicação, à livre expressão, entre 
vários outros direitos humanos que são negligen¬ 
ciados quase que diariamente devido à falta de 
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espaços para a livre comunicação. A educomuni- 
cação pode ser aplicada numa sala de aula, em 
projetos sociais, em uma comunidade e até em 
empresas. Na prática, o educomunicador, por meio 
de ferramentas midiáticas como o teatro, o rádio e a 
linguagem impressa, faz os outros, ao participarem 
desses processos de comunicação, exercerem seu 
direito à comunicação e, por consequência, apren¬ 
derem muito com esse processo, que não é apenas 
comunicativo ou educativo, mas sim educomunica- 
tivo. Não há educação sem comunicação e 
vice-versa. Mas essa frase só é verdadeira se todo o 
processo for de aprendizado ou se a comunicação 
for horizontal, com participação igual e total de todos 
os envolvidos. A educomunicação também pode ser 
considerada uma resposta crítica ao modelo de 
monopólio de comunicação vigente em nosso país, 
que se preocupa apenas com a transmissão de 
informação sem educar. Na atualidade, as redes 
sociais são grandes aliadas da educomunicação 
quando usadas de forma educativa, pois todos 
podem ser autores da sua comunicação. 

Sapientia: Como esse trabalho foi aplicado nas 
regiões africanas em que esteve? 

Maria Rehder - Na África, atuei com a educomuni¬ 
cação em diferentes campos. Na Guiné-Bissau, 
adotei a educomunicação como base de gestão das 
atividades de facilitação do Grupo de Comunicação 
do Sistema das Nações Unidas na Guiné-Bissau; 
também promovi a capacitação de jovens da Rede 
de Crianças e Jovens Jornalistas na Guiné-Bissau, 
com o objetivo de disseminar os direitos das crianças 
e dos adolescentes no país. Outra experiência 
marcante foi a criação de uma turma-piloto por meio 
da adaptação de um módulo do curso de formação a 
distância em educomunicação para professores da 
rede pública, o Mídias na Educação do MEC 1 , para 
professores de língua portuguesa da Guiné-Bissau. 
Essa experiência foi desenvolvida por mim com a 
supervisão do professor Ismar de Oliveira Soares 
(CCA ECA-USP) e Patrícia Horta (UFPE), com o 
apoio da Embaixada do Brasil em Bissau, nomeada¬ 
mente do Embaixador Brasileiro, Jorge Geraldo 
Kadri, do Secretário Eduardo Brigidi de Mello e da 
incansável e dedicada Claudiany Pereira, diretora do 
Centro Cultural Brasil Guiné-Bissau. Também 
gostaria de destacar que facilitei a ida do Grupo Arte 
Simples de Teatro para a Guiné-Bissau, o qual, por 
meio de financiamento do Ministério da Cultura, 
levou a metodologia de teatro para o desenvolvi¬ 
mento e a promoção dos direitos humanos, que 



Jornal Mural com mensagens de paz produzido pela Rede de 
Crianças e Jovens Jornalistas na Guiné-Bissau, o qual foi entregue 
ao Representante Especial do Secretário. Geral das Nações Unidas 
na Guiné-Bissau, no âmbito das comemorações do Dia Mundial 
pela Paz. Crédito: Maria Rehder 


aplica há seis anos em Heliópolis-São Paulo para a 
comunidade de Quelelé, em Bissau, no ano passado. 


Sapientia: De que forma o empoderamento de 
setores marginalizados, por meio do acesso e 
da produção de informações, contribui para 
uma maior democratização social? 

Maria Rehder - Vou responder com um exemplo 
prático. Imagine um grupo de adolescentes de 
uma comunidade em situação extrema de vulnera¬ 
bilidade social de São Paulo, cujos índices de 
gravidez precoce são altíssimos. Imagine que 
esses meninos e essas meninas não fazem ideia 
dos seus direitos básicos, o que inclui o acesso 
gratuito aos preservativos no posto de saúde. Uma 
iniciativa de educomunicação, nesse contexto, 
pode convidar esses jovens a produzir programas 
de rádio, blogs na Internet e cartazes educativos, 
tendo sempre como pano de fundo a liberdade de 
expressão e formação sobre direitos das crianças 
e adolescentes. Esses meninos e meninas não só 
se divertem ao fazer comunicação, como natural¬ 
mente passam a exercer seu direito básico à 
comunicação e se empoderam sobre seus 
direitos. Nesse caso, passam não só a exigir 
preservativos, como a disseminar entre outros 
jovens essa informação sobre os direitos, por meio 
sempre de uma comunicação feita pelo jovem, 
com o jovem e para o jovem. Além de toda essa 
participação e mobilização que tira muitos jovens 
da situação da violência e marginalidade, os resul¬ 
tados da educomunicação vão muito além da 
transformação individual e podem ser medidos 
nos índices de redução de gravidez precoce ou 
infecção de doenças sexualmente transmissíveis. 
Essa prática que cito aqui foi real e vivenciada por 


1.Informações sobre esta experiência-piloto no http://midiasguinebissau.blogspot.com. 


42 






mim ao participar como educomunicadora de uma 
iniciativa do UNICEF chamada Plataforma dos 
Centros Urbanos, a qual apostou na educomuni- 
cação para a garantia dos direitos das crianças e 
dos adolescentes que vivem em áreas de extrema 
vulnerabilidade social nos grandes centros 
urbanos brasileiros. 


Sapientia: Você trabalhou na Guiné-Bissau 
durante 18 meses, no cargo de oficial de comuni¬ 
cação da ONU. Em que consistia o seu trabalho? 
Maria Rehder - O meu desafio era manter a comu¬ 
nicação entre todos os órgãos, fundos, agências e 
programas das Nações Unidas no país integrada. O 
trabalho era feito em conjunto com colegas das áreas 
de comunicação de todas as agências ONU. Nesse 
contexto, a educomunicação teve papel funda¬ 
mental, pois mediava processos nos quais a popu¬ 
lação participava ativamente e de forma horizontal, 
levando a uma comunicação mais eficiente da 
ONU no país. Essa experiência me mostrou que a 
educomunicação e a diplomacia podem caminhar 
de mãos dadas. 

Sapientia: De que forma a estratégia de educo¬ 
municação foi posta em prática na Guiné-Bissau? 
Maria Rehder - Alguns eventos me marcaram 
bastante. Um deles foram as celebrações do Dia 
Mundial da Paz no país, no qual nós, do Grupo de 
Comunicação da ONU, conseguimos inserir a partici¬ 
pação dos jovens da Rede de Crianças e Jovens Jorna¬ 
listas da Guiné-Bissau na agenda oficial das 
celebrações das Nações Unidas. Os jovens produ¬ 
ziram grandes cartazes com as suas mensagens 
sobre os desafios da consolidação da paz no país e 


Artigo 12 da CRC (Convention on the Right of the Child) em 
prática: crianças participando ativamente do Dia das Nações 
Unidas. Crédito: Maria Rehder 

dialogaram com toda a equipe das Nações Unidas de 
forma horizontal, sem hierarquia, garantindo assim o 
direito de participação direta no processo de desen¬ 
volvimento de seu país. Outro evento que merece 
destaque foi a missão diplomática para celebração do 
Dia das Nações Unidas. Composta por embaixadores 
e membros do corpo diplomático, o objetivo era 
mostrar na prática o trabalho de desenvolvimento 
conjunto articulado pela ONU em remotas vilas e 
cidades da Guiné-Bissau. Diplomatas e chefe das 
Nações Unidas dialogavam com as comunidades e 
com os jovens embaixo de árvores. Toda essa 
interação foi fruto de um trabalho do Grupo de Comuni¬ 
cação das Nações Unidas, por meio de uma gestão 
baseada em educomunicação e muita dedicação. Por 
fim, outra iniciativa que me marcou bastante foi a 
formação em educomunicação em prol da boa 
nutrição infantil que desenvolvi no interior do país, 
no âmbito do Programa Conjunto das Nações 
Unidas para a Redução da Desnutrição Infantil. 


GUINÉ-BISSAU: BREVE HISTÓRICO 

A República da Guiné-Bissau, localizada na costa oeste africana, declarou independência em fins de 
1973, após longo processo de guerrilha, liderado por Amílcar Cabral, do PAIGC (Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde). Guiné-Bissau se tomou a primeira nação soberana de língua portu¬ 
guesa a surgir desde a independência brasileira, e o Brasil foi o primeiro país do Ocidente a reconhecê-la, em 
16 de julho de 1974, durante o governo Geisel e a chancelaria Azeredo da Silveira. 

Em 2012, o país vivenciou um golpe de Estado, com a deposição, pelos militares, do presidente eleito 
Carlos Gomes Jr. Além de violência e instabilidade, o golpe causou a interrupção de vários projetos de coope¬ 
ração bilateral e multilateral com outros países. 

O Brasil defendeu o envio de uma CCP (Comissão de Consolidação da Paz) desde o início, e, 
atualmente, exerce a liderança da Configuração Especial da CCP para Guiné Bissau sob os auspícios da 
Embaixadora Maria Luíza Viotti, que é, também, representante do Brasil junto ao Conselho de Segurança. 
Além disso, José Ramos Horta, ex-presidente do Timor-Leste e Prêmio Nobel da Paz, atua como assessor 
especial do Secretário geral da ONU, Ban Ki Moon, no país africano. Espera-se que em 2013 a transição se 
complete com eleições gerais e o consequente retomo à normalidade constitucional. 

Além da ONU, existem missões da CPLP (Comissão dos Países de Língua Portuguesa), CEDEAO e 
União Africana atuando no local, com o intuito de contribuir para a volta da paz. 







Sapientia: Durante sua estadia em Bissau, houve 
ruptura da situação política. Como se deu essa 
situação e como foi sua partida de lá? 

Maria Rehder - Eu gostaria de ressaltar que a 
minha partida não teve relação direta com o golpe 
de estado de 12 de Abril de 2012. Na época do 
golpe, recebi um convite do Governo Brasileiro 
para compor uma missão de cooperação interna¬ 
cional no Quênia e na Botsuana. Sobre a situação 
de ruptura política, posso dizer que foi muito difícil 
vivenciá-la, porque provocou a interrupção de 
todos os processos e projetos de desenvolvimento 
extremamente necessários em um país que 
apresenta um dos mais baixos índices de desen¬ 
volvimento humano (IDH) do mundo. A Guiné- 
Bissau já sofria graves consequências pela 
constante instabilidade, e o último golpe piorou 
ainda mais a situação, pois grande parte dos 
países não reconheceu o governo de transição 
que foi tomado pelos militares durante o golpe. 
Esse não reconhecimento levou à retirada dos 
embaixadores e do corpo diplomático que residia 
no país naquele momento e à interrupção de 
grande parte da cooperação. Foi muito difícil ver 
os investimentos em desenvolvimento serem 
interrompidos para darem espaço a uma atuação 
maior de ajuda humanitária. 

Sapientia: Como foi a experiência de estar na 
Guiné-Bissau no dia do golpe? 

Maria Rehder - Foi uma noite muito difícil. Tomava 
um café no fim da tarde com dois amigos, quando, de 
repente, um colega nos avisa que a ma estava 
tomada pelos militares. Começamos a ouvir os tiros e 
seguimos para a minha casa. Ficamos trancados ali, 
seguindo as orientações dadas pelo rádio das 
Nações Unidas. As informações chegavam apenas 
por um jornalista blogueiro, que relatava os aconteci¬ 
mentos na Internet. No meio da noite, constatamos 
uma pressão muito forte na porta de casa, por causa 
de uma bomba lançada na residência do Primeiro 
Ministro, que era muito próxima da minha. Os 
militares explodiram a porta da casa dele e o seques¬ 
traram. Em seguida, fizeram o mesmo com o 
Presidente. Naquela noite, dentro de casa com meus 
amigos, sem muita informação e comida, mas ainda 
com energia elétrica, pude refletir sobre o medo em 
que senti não apenas por mim, mas por toda a popu¬ 
lação de um país que sequer tinha acesso à energia 
elétrica como eu tinha. Nos dias posteriores, pairava 
grande incerteza sobre a possibilidade de evacuação 
dos estrangeiros, o que graças a Deus não 


ocorreu, porque essa dor de ter de partir em meio 
a um conflito é muito sofrida. Nessas horas você 
aprende que as coisas materiais não têm valor 
nenhum realmente, pois qualquer um que tenha de 
deixar um país numa situação dessas, só pode fazê-lo 
levando consigo dez quilos, além do maior valor de 
todos, que é a própria vida. Em meio a todas essas 
incertezas, recebi um apoio maravilhoso dos amigos 
da Embaixada do Brasil. A situação, no entanto, não 
chegou ao ponto de ter de sair da Guiné-Bissau às 
pressas. Além disso, por causa do convite que já 
havia recebido do governo brasileiro, segui para a 
missão em Botswana uma semana depois. 

Sapientia: Como vê a experiência geral na 
Guiné-Bissau? 

Maria Rehder - Os 18 meses na Guiné-Bissau 
foram incríveis. A musicalidade do país, a alegria e 
os paraísos naturais de suas ilhas é o que trago 
dessa experiência, além de muitos amigos irmãos, 
com os quais me comunico quase que diaria¬ 
mente até hoje. Infelizmente o país ainda segue 
um rumo de incertezas sob o comando de um 
governo militar de transição. 

Sapientia: Quais trabalhos você desenvolveu no 
Quênia e em Botsuana? 

Maria Rehder - Eu e o grande educomunicador 
Hércules Barros, chefe do departamento de 
imprensa do Departamento de DST, AIDS e 
Hepatite Virais do Ministério da Saúde, fomos 
responsáveis por desenvolver e aplicar uma 
metodologia de formação em educomunicação 
para a promoção da mudança de comportamento 
em HIV/AIDS, com base em práticas de sucesso 
realizadas no Brasil. Esse foi um dos trabalhos 
mais gratificantes até hoje, pois a proposta de 
educomunicação foi muito bem recebida em 
Botsuana 2 e também no Quênia. 

Sapientia: Quais foram os maiores desafios ao 
desenvolver seu trabalho na África e como eles 
foram superados? 

Maria Rehder - Essa pergunta me faz refletir, 
pois sempre que penso nos diferentes trabalhos 
de educomunicação que desenvolvi na África, 
mais do que os desafios, o que me vem à 
cabeça é o sucesso de parcerias e práticas bem 
horizontais. Agora posso dizer que um desafio 
foi não ter conhecimento aprofundado dos 
documentos de direitos humanos regionais 
africanos, nos quais só me aprofundei agora, ao 


44 


2.Para saber mais sobre a iniciativa, acesse o link http://www.aids.gov.br/noticia/2012/departamento-apresenta-ejqDeriencia- de-cooperacao-intemacional-em- 
encontro-nacional-de- ou http://www.hiv.gov.bw/content/cornmunity-mobilisation-and-cornmunications-strategies-botswana-and-brazil-exchange 




realizar um mestrado de direitos humanos em 
Veneza. A abordagem baseada em direitos 
humanos é fundamental para a promoção em 
cooperação para o desenvolvimento e para a 
consolidação da paz. Além disso, acho que um 
desafio mais geral foram as reflexões que tive 
acerca de situações complicadas que presen¬ 
ciei nesses lugares. Talvez não consigamos dar 
conta de muitas delas ainda nesta geração; no 
entanto, aprendi a centralizar meus esforços 
nas transformações dos indivíduos. O prazer de 
ver os resultados in loco, mesmo que num 


pequeno grupo de pessoas, é indescritível. 

Sapientia: Qual é a imagem que as pessoas têm 
do Brasil, na África? 

Maria Rehder - Maravilhosa. Falar que sou 
brasileira é realmente mais valioso do que qualquer 
passaporte oficial ou diplomático. Os africanos 
admiram a nossa história de superação e desen¬ 
volvimento nas mais diferentes áreas. Grande parte 
desse respeito é crédito do enorme investimento 
que o Governo Lula fez em cooperação interna¬ 
cional e nas relações diplomáticas com a África. 


O BRASIL E A COOPERAÇÃO SUL-SUL 

A aproximação com a África é uma das principais vertentes da política externa brasileira desde 
2003, inserindo-se no quadro de crescente importância atribuída pela diplomacia brasileira às relações 
Sul-Sul. Segundo o discurso oficial, trata-se de "uma política solidária e humanista, que almeja reduzir 
assimetrias, promover o desenvolvimento e combater a pobreza”. Fazem parte dessa estratégia esforços 
em matéria de concertação político-diplomática, investimentos diretos e cooperação técnica, com trans¬ 
ferência de tecnologia. 

O governo brasileiro não vê a Cooperação Sul-Sul como ajuda ( aid ), mas como uma parceria 
que beneficia todas as partes envolvidas. Dessa forma, a adoção do princípio da horizontalidade na coope¬ 
ração faz que o caráter solidário da atuação brasileira na África não desconsidere a obtenção de ganhos para o 
Brasil, como o acesso a novos mercados e maior influência em foros multilaterais. 

Os projetos brasileiros na África distinguem-se ainda por serem marcados pela igualdade e pela não 
ingerência. Trata-se, portanto, de uma cooperação livre de condicionalidades, construída com base na manifes¬ 
tação de interesse dos parceiros (demand dríverí) e que leva em conta a realidade local dos países. 

O fato de não se ver como um emerging donor não inviabiliza a atuação do Brasil na África ao lado de 
países desenvolvidos que se vejam como tal, nem com organismos internacionais. A chamada cooperação técnica 
trilateral (ou triangulação) ocorre sempre em consonância com os princípios da cooperação sul-sul brasileira. 

Fonte: Balanço de Política Externa 2003-2010 



Maria Rehder e os profissionais da área da saúde do Quênia com 0 documento africano de direitos humanos nas mãos. A abordagem para os 
direitos humanos adotada pelo Ministério da Saúde do Brasil foi muito apreciada e adaptada para a realidade local pelos africanos participantes 
desta atividade de cooperação técnica internacional. Crédito: acervo pessoal Maria Rehder 







SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

MAIO DE 2013 


RIO DE JANEIRO (RJ) 

13 a 20/05 - MINI-CURSO HISTORYAND POLI- 
TICS OF THE MIDDLE EAST NA FGV-RJ 

O Centro de Relações Internacionais da 
Fundação Getúlio Vargas do Rio promoverá 
mini-curso sobre história e política do Oriente 
Médio com o Prof. Jean Marcou (Science Po 
Grenoble). As aulas serão ministradas em 
inglês. 

O curso é aberto a estudantes, professores e 
pesquisadores. Aqueles que participarem das 
atividades, cuja carga horária é de 10 horas, 
receberão certificado de participação. O curso 
é gratuito. 

Data: 13 A 20 DE MAIO, DAS 14H ÀS 18H 
Local: FGV - Praia de Botafogo, 190, sala 1333 
Inscrições: Para participar, mande seu CV 
para ri@fgv.br. Vagas limitadas. 

Mais informações: www.ri.fgv.br 

13/05 - CEBRI DEBATE: POLITICAL CHANGES 
IN CHINA AND POLICY CHALLENGES FOR 
THE NEW LEADERSHIP 

O Centro Brasileiro de Relações Internacionais 
(CEBRI) e o Conselho Empresarial Brasil- 
China (CEBC) realizarão debate intitulado 
Political Changes in China and Policy ChaT 
lenges for the New Leadership na sede do 
CEBRI no Rio de Janeiro. O evento contará com 
a presença de David Shambaugh (Diretor do 
China Policy Program da Elliott School of Inter¬ 
national Affairs/George Washington Univer- 
sity), que discutirá pontos de seu novo livro 
China Goes Global: The Partial Power. O 
evento será realizado em inglês. 

Data: 13 DE MAIO DE 2013, ÀS 16H 
Local: Rua da Candelária 09/ 2o andar, sala de 
eventos CEBRI 

Mais informações: www.cebri.org 
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MANAUS (AM) 

07 A 10/05 - III SIMPÓSIO NACIONAL DE GEO 
GRAFIA POLÍTICA NA UFAM 

O evento contará com a presença dos 
pesquisadores Iná Elias de Castro, Hervé 
Thery e Wanderley Messias da Costa, além do 
General-de-Exército e Chefe do Estado-Maior 
do Comando Militar da Amazônia Eduardo 
Dias da Costa Villas Boas. 

Data: 7 A 10 DE MAIO DE 2013 
Local: Instituto de Ciências Humanas e Letras 
da Universidade Federal do Amazonas 
Inscrições: R$ 40 para estudantes e R$ 60 para 
profissionais no site http://geosimposio. 
wordpress.com/inscricoes/ 

ONLINE 

Coursera 

A plataforma coursera.org abrirá o curso 
gratuito Introduction to International Criminal 
Law, em maio, com duração de 8 semanas. O 
curso tratará de temas como genocídio, crimes 
de guerra e crimes contra a humanidade, além 
do processo de formação dos tribunais inter¬ 
nacionais. O professor responsável é Michael 
Scharf, da Case Western Reserve University. 

Mais informações: https://www. coursera.org/ 
course/intlcriminallaw. 
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